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 (X) Contratação delegada          

ESTRUTURAÇÃO DO EDITAL 
 
I – Parte Invariável, tendo como co

a) Preâmbulo; 
b) Rito Procedimental; 
c) Formulários de documen

1. Modelo de procur
2. Modelo de declar

Federal nº 14.13
Nota: exclusiva pa

 
II – Parte Variável, tendo como co

a) Termo de Referência e Hab
. 
 
 
 
 
 
 

 

 
1. Regência legal: 
 
 
Esta licitação obedecerá as dispos
123, de 14 de dezembro de 2006
22.885, de 20 de junho de 2024, 
Registro de Preços, o Decreto nº
 
 
2. Objeto da licitação/Codifica
 
MATERIAIS PARA LIMPEZA PIS
Família:     68.10                         
 
 
3.  Requisito de participação:
 
 

3.1 Inscrição no Cadastro d
 
Serão admitidos a participar de
do Estado da Bahia, que atend
atividade pertinente ao objeto
Banco do Brasil, para a obtençã
 
 

  
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

POLÍCIA MILITAR DA BAHIA-PMBA 
OMANDO DE POLICIAMENTO EM MISSÕES ESPECIAIS

 
EDITAL 

               
 

   

mo componentes: 

umentos; 
rocuração 
eclaração por ME e EPP de limitação de celebração de con
14.133/2021) 
va para microempresa e empresa de pequeno porte 

o componentes:  
 e Habilitação (TR/Habilitação); 

PREÂMBULO 

isposições da Lei n° 14.634, de 28 de novembro de 2023,
 2006, da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021, b
024, do Decreto n° 22.888, de 26 de junho de 2024, e, n
 nº 23.657, de 09 de maio de 2025, e respectivas alteraçõe

dificação no Certificado de Registro – SAEB: 

ZA PISCINA 
             Código: Verificar TR 

ção: 

stro de Fornecedores do Estado da Bahia /SAEB 

par desta licitação os interessados, inscritos ou não no C
 atenderem a todas as exigências contidas neste edital, qu
bjeto licitado, e que tenham realizado seu credenciament

btenção de chave de identificação ou senha individual.  

IAIS 

1/3 

 

e contrato (art. 4º, §2º, da Lei 

2023, da Lei Complementar nº 
021, bem como do Decreto n° 

e, na hipótese do Sistema de 
rações. 

no Cadastro de Fornecedores 
, que pertençam ao ramo de 

mento como usuário junto ao 

Parte Invariável do edital 
Componente:Preâmbulo  
Classificação: minuta padronizada 
Versão: 1 
Data da aprovação/modificação 
(PGE):22/05/2025 (OS PA Nº 017/2025) 
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3.2 Tratamento diferenciad
 
( X )Participação restrita a Micro
 
 

  3.2.1 Na concessão do tra
“3. PARTICIPAÇÃO NA LICIT

 
3.3 Consórcio 

 
3.3.1 A definição quanto à
no Termo de Referência e 

 
4.  Processo administrativo - 
 
030.17802.2025.0115490-41 
PMBA/CPME/NUGAF 
 
 
5.  Modalidade/número de ord
 
Pregão eletrônico  
BB 1080537 
  
6. Modo de disputa 

 
     
(X) Aberto e fechado  
 
7. Intervalo mínimo de diferen

 
( x ) Sim (conforme orçamen
   

 
8.  Critério de julgamento: 
    
 Menor Preço 
    
    
9. Ordem de fases da licitação:
 

(X) Na presente licitação, a fase d
julgamento. 

 
11. Meio de acesso à integra do

 
11.1 Portal Nacional de C
e2.bb.com.br/aop-inter-estatic
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nciado e simplificado (ME e EPP) 

 Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

ratamento diferenciado e simplificado, deverá ser obse
LICITAÇÃO”do Rito Procedimental. 

nto à participação de pessoas jurídicas reunidas em consó
e Habilitação (TR/Habilitação).  

 Órgão/entidade e setor: 

e ordem:   

     

   

iferença entre lances (degrau de valor ou percentual)

amento estimado em planilha constante do TR/Habilitação
  

  
  
( x ) lote único    
 
 

tação:   

fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

gra do edital: 

de Contratações Públicas (PNCP), portal Comprasnet.
statico/. 
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 observado o disposto no item 

consórcio observará o disposto 

ntual):  

ção) 

ão de propostas e lances e de 

rasnet.BA e https://licitacoes-
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12. Local, dia e hora para rec
licitação: 
 
Site: https://licitacoes-e2.bb.com.b
Recebimento das propostas: das 
Início da sessão pública: às 10
 
13. Impugnação e pedido de es

 
13.1 A impugnação e o pedid
de Informação – SEI, ou por m

 
14. Disponibilização de vista do

 
14.1O licitante deverá solicit
correio eletrônico (e-mail). 
 

15. Controle prévio de legalida
 

 
(x ) Declaro que a análise jurídica
§1º, da Lei nº 14.634/2023, conf
previamente padronizadase div
suas cláusulas:  
Portaria PGE no:    036/2024       
Link das minutas:     https:/
2023/minutas-de-editais-termos-
 
16. Responsável pela consolid
meio de contato: 
 
Servidor responsável e portaria 
Designada pela Portarianº 016C
 
Endereço: Rua dos Radioamado
 
Horário: 8h  ÀS 17h                     
  email: : cpme.nugaf@pm.ba.g

 
Salvador 21 de julho de 2025 
 
CRISTINA ROCHA – CB PM P
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ra recebimento das propostas e documentos e início

com.br/aop-inter-estatico/  
 8h horas do dia 23/10/2025, às 10:00 horas do dia 27/1

10 horas do dia 27/10/2025 

 de esclarecimento: 

 pedido de esclarecimento serão realizados por petição jun
 por mensagem no correio eletrônico (e-mail:) cpme.nugaf

ista dos autos: 

solicitar o acesso aos autos, o qual será concedido por mei
 

galidade ou dispensa de análise jurídica individualizad

rídica individualizada do processo licitatório está dispensad
conforme autorização constante do ato abaixo, tendo sid
e divulgadas no sítio eletrônico da Procuradoria Geral do E

      Art.: 1º, §1º       Anexo: I , item: 1  
ttps://www.pge.ba.gov.br/repositorio-da-lei-federal-no-14-

-e-modelos/    Data de download: 01/07/2025 

nsolidação das informações, componentes e anexos 

aria de designação: Cristina Rocha- CB PM - Agent
º 016CG/2024 

madores, s/n, Pituaçu, Salvador-BA 

                    Tel.:   7199654-0629                            
ba.gov.br 

 PM Pregoeira 
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 início da sessão pública da 

27/10/2025  

ão junto ao Sistema Eletrônico 
.nugaf@pm.ba.gov.br 

r meio de envio de link para o 

alizada 

ensada, nos termos do art. 19, 
do sido utilizadas as minutas 
l do Estado, sem alteração de 

-133-2021-e-lei-no-14-634-

exos na minuta de edital, e 

Agente de Contratação/Pregoeira 
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TERMO DE REF

MATE

CO

  
  

( X ) CONTRATAÇÃO DELEGADA 
  
  

Proce

  
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CON

  
1.1 Objeto: 
( x ) Aquisição: Materiais limpeza

  
  
1.1.1 As especificações do o
Referência e Habilitação (TR/H

  
  
1.1.2 As especificações do obje

  
  

Participação  Lote Código SIM

Exclusiva  1 

68.10.00.0006

68.10.00.0002

68.10.00.0002

68.10.00.0006
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E REFERÊNCIA E HABILITAÇÃO (TR/HABILIT

MATERIAIS PARA LIMPEZA PISCINA

CONTRATAÇÃO SIMPLIFICADA DE BENS USUAIS

  

 

Processo Administrativo nº 030.17802.2025.0115490-41 
  

A CONTRATAÇÃO 

peza Piscina 

do objeto obedecerão as condições e exigências estabe
(TR/Habilitação), observado o disposto na tabela abaixo. 

o objeto constam da descrição abaixo: 

o SIMPAS Descrição  UF

0.00065557-0 

CLORO, para ser usado no clorador e 
manter o nivel de cloro estavel na agua da 
piscina, em pastilha de 200 g Embalagem 
com dados de idenrificacao do produto, 
marca do fabricante, data de fabricacao, 
prazo de validade e registro no Ministerio 

da Saude. 

Un

0.00026564-0 

CLARIFICANTE e floculante, de residuos 
indesejaveis em agua de piscina, 

complexo polimerico a base de policloreto 
de aluminio 30%, acido cloridrico a 2% e 
agua a 68%. Embalagem com dados de 

identificacao do produto, marca do 
fabricante, data de fabricacao, prazo de 

L 

0.00029162-5 

ALGICIDA choque, para tratamento de 
agua de piscina. Embalagem com dados 

de identificacao do produto, marca do 
fabricante, data de fabricacao, prazo de 

validade e registro no Ministerio da Saude. 

L 

0.00062541-8 
ALGICIDA, de manutencao, para 

tratamento de agua de piscina Embalagem 
L 

IAIS 
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BILITAÇÃO) 

INA 

AIS 

stabelecidas neste Termo de 
 

UF QTD Cronograma/Prazo 

Un 50 

A entrega se dará 
de forma única 

 150 

 100 

 100 
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68.10.00.0006

68.10.00.0014

68.10.00.0016

68.10.00.0015

  
  

1.1.2.1 As características 
exigidas neste TR, devend
e/ou escrita. 

1.1.2.1.1 As descriç
cotados, se forem ve
para o português, re
1.1.2.1.2 As caracter

  
( x) catálogos 
  
  

1.1.2.3 O objeto desta co
Federal nº 14.133/2021 e 

  
1.2 O prazo de vigência do Contr
artigo 105 da Lei Federal n° 14.1

1.3 O Contrato apresenta maior d

  
  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRI

  
2.1 A fundamentação da contrata
( X ) em tópico próprio do Estudo
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com dados de identificacao do produto, 
marca do fabricante,data de fabricacao, 

prazo de validade e registro no Ministerio 
da Saude 

0.00068785-5 

CLORO, granulado, para tratamento de 
agua de piscina. Embalagem; com 10 kg, 
dados de identificacao do produto, marca 

do fabricante, data de fabricacao, prazo de 
validade e registro no Ministerio da Saude. 

Un

0.00142966-3 

ELEVADOR, de pH e alcalinidade, para 
uso em agua de piscina. Embalagem com 
dados de identificacao do produto, marca 

do fabricante, data de fabricacao, prazo de 
validade e registro no Ministerio da Saude 

L 

0.00167627-0 

SULFATO de Alumínio, em pó, para 
decantação de resíduos encontrados na 
água da piscina, compatível a piscina de 

vinil. embalagem com dados de 
identificação do produto, marca do 

fabricante. Embalagem de 1 kg 

Kg

0.00159445-1 

BARRILHA, elevador de PH, para 
tratamento de água de piscina. 

Embalagem com 1 Kg, com dados de 
identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade e numero de registro na 

ANVISA/MS. Atender a (s) resolução (ões) 
ANVISA vigente (s). 

Kg

ticas descritas pelas licitantes devem guardar compatibilida
evendo o produto ou componente ofertado ser claramente

escrições e/ou materiais informativos utilizados nas esp
em vertidos em idioma diverso do nacional, deverão ser ap
ês, ressalvados os termos técnicos cuja compreensão seja u
acterísticas devem ser comprovadas através de: 

ta contratação não se enquadra como bem de luxo, nos 
21 e sua regulamentação. 

Contrato é até 31/12/2025, a contar da data da assinatura 
 14.133/2021. 

aior detalhamento das regras que serão aplicadas ao prazo

ESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

ntratação, da caracterização do objeto e de seus quantitativ
studo Técnico Preliminar 

IAIS 
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Un 85 

 80 

Kg 50 

Kg 200 

ibilidade com as especificações 
ente descrito de forma visual 

 especificações dos produtos 
er apresentados com tradução 

seja usual. 

 nos termos do art. 20 da Lei 

atura do Contrato, observado o 

  
prazo de vigência. 

titativos está especificada: 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CO

  
3.1 A descrição da solução como 
( X ) em tópico próprio do Estudo

  
  

4. REQUISITOS DA CONTRATA

  
4.1 Sustentabilidade: 

  
4.1.1 Devem ser atendidos os
pelo gestor competente 
SEI 00116378734. 
  

  
4.2 Indicação de marcas ou m

  
4.2.1 A Administração não ind

  
  

4.3 Exame de adequação do
outros testes destinados à afe

  
4.3.1 Não será exigido(a) exam

  
  

4.4 Vistoria 
  
4.4.1 Não será exigida a realiz

  

4.5 Subcontratação 
  

4.5.1 Não será admitida a subc

  
4.6 Garantia 

  
4.6.1 Garantia de proposta

  
4.6.1.1 Não haverá exig
14.133/2021. 

  
4.6.2 Garantia da contrataç
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ÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VID

como um todo está especificada: 
studo Técnico Preliminar 

RATAÇÃO 

os os seguintes os critérios de sustentabilidade, conforme
te no processo administrativo de que trata es

s ou modelos 

indicará marca(s), característica(s) ou modelo(s). 

ão do objeto (amostras, exame de conformidade, p
s à aferição da aceitabilidade da proposta) 

) exame de adequação do objeto. 

realização de vistoria prévia. 

  

a subcontratação do objeto contratual. 
  

posta 

á exigência da garantia de proposta de que trata o ar

tratação 

IAIS 
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E VIDA DO OBJETO 

forme justificativa apresentada 
a este TR/Habilitação, doc. 

ade, prova de conceito, ou 

 o art. 58 da Lei Federal n° 
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4.6.2.1 Não haverá ex
administrativo de que tra

  
  

4.7 Participação de pessoas ju

  
( X ) Não, conforme justificati
SEI 00116378746 (art. 15 da 

  
  

4.8 Exigência de carta de soli

  
4.8.1 Não será exigida carta de

  
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO O

5.1 Forma de entrega 
 

5.1.1 Os bens serão entregue
 
 ( x  ) da subscrição da Autor
Nota: nos termos do inc. X do a
entrega de até 30 (trinta) dias. 

 
  

5.1.1 Os bens serão entregue
assinatura do Contrato. 
  
  

5.2 Local da entrega 
  

5.2.1 As especificações do end

CIPE POLO INDUSTR

  

5.3 Garantia, manutenção e a

  
5.3.1 O prazo legal de garant
não duráveis, e de 90 (noven
II, do CDC), contado a partir d
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á exigência da garantia da contratação, pelas razões 
ue trata este TR/Habilitação, doc. SEI 00116378746. 

oas jurídicas reunidas em consórcio 

ificativa constante do processo administrativo de que trata
5 da Lei Federal nº 14.133/2021).  

e solidariedade 

rta de solidariedade. 
  

 DO OBJETO 

regues de uma única vez, no prazo de  20 (vinte) dias, a co

Autorização de Fornecimento de Material – AFM 
X do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, é considerada imed
ias.  

tregues parceladamente, observando os seguintes prazos 

o endereço para entrega do objeto constam da descrição ab

USTRIAL:  Fazenda Ólhos D'Agua, s/nº, bairro Copec, Camaçari

ão e assistência técnica 

arantia técnica será de 30 (trinta) dias, tratando-se de f
noventa) dias, tratando-se de fornecimento de produtos d
artir da entrega efetiva do produto. 

IAIS 
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zões constantes no processo 

 trata este TR/Habilitação,doc. 

  

  

, a contar: 

 imediata a compra com prazo de 

azos e condições, a contar da 

ção abaixo. 

maçari/BA 

 de fornecimento de produtos 
utos duráveis (art. 26, incs. I e 
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5.4 Informações relevantes p

  
5.4.1 As informações relevante
5.4.2 O prazo de validade da 
realização da sessão pública.

  
  

5.4.2.1 Será considerada nã
aos licitantes ampliá-lo. 

5.4.3 O licitante deverá anexa
conforme modelo integrante d
5.4.4 Tratando-se se aquisiçõe

  
  
5.4.4.1 Informar, por ocasiã

( x ) a marca 
( x ) o prazo de garantia

  
  
5.4.4.1.1 o não preenchim
de informação suficiente 

  
  

6. MODELO DE GESTÃO DO CO

  
6.1 O Contrato deverá ser execut
da Lei Federal nº 14.133/2021, e
de sua inexecução total ou parcia
6.2 Em caso de impedimento, ord
prorrogado automaticamente p
apostila (art. 115, §5°, da Lei Fed

6.2.1 O impedimento a que se
ou ato de terceiro, deve ser re

6.3 As comunicações entre o órg
ato exigir tal formalidade, admit
Eletrônico de Informações – SEI.
6.4 O órgão ou entidade poderá 
ser cumpridas de imediato. 
6.5 O acompanhamento da execu
dos arts. 15 a 23 do Decreto nº 2
23.059/2024. 

6.5.1 Constatando-se a situa
escrito, para que, no prazo de
sua justificativa. 
6.5.2 O prazo de que trata o 
Contratante. 
6.5.3 Não havendo regulariza
adotar as medidas necessária
assegurada à contratada a am

6.6 Após a assinatura do Cont
representante da empresa contra
procedimentos de gestão do ajus
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tes para o dimensionamento da proposta 

vantes para o dimensionamento da proposta constam deste
e da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a c
lica. 

da não escrita a fixação de prazo de validade inferior ao m

anexar junto à sua proposta declaração de elaboração in
nte deste TR/Habilitação. 
isições de bens, o licitante deverá: 

ocasião do envio da proposta readequada ao último lance of

antia 

enchimento das informações implicará na não admissão da 
iente para classificação. 

O CONTRATO 

xecutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusula
21, e da Lei Estadual n° 14.634/2023, respondendo cada p

parcial (art. 115, caput, da Lei Federal n° 14.133/2021). 
to, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o cron
te pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâ
ei Federal n° 14.133/2021). 
ue se refere o subitem anterior, total ou parcial, da execu

ser reconhecido pela Administração em documento contemp
o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
admitindo-se, para esse fim, o uso de mensagem eletrôn
SEI. 

derá convocar representante da contratada para adoção de

 execução do Contrato compreenderá as atividades de gestã
o nº 22.885/2024, observando-se, ainda, o disposto nos ar

situação de irregularidade da contratada, será providenc
zo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

ta o subitem 6.5.1 poderá ser prorrogado uma vez, por ig

larização ou não sendo aceita a justificativa apresentada,
ssárias à apuração dos fatos nos autos do processo admin
 a ampla defesa. 
 Contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entid
contratada para reunião inicial para alinhamento da execuç
 ajuste. 

IAIS 
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 deste TR/Habilitação. 
s, a contar da data da efetiva 

r ao mínimo, ficando facultado 

ão independente de proposta, 

nce ofertado: 

o da proposta, face a ausência 

usulas avençadas e as normas 
ada parte pelas consequências 

 cronograma de execução será 
cunstâncias mediante simples 

execução do Contrato por fato 
ntemporâneo à sua ocorrência. 
adas por escrito sempre que o 
letrônica por meio do Sistema 

ão de providências que devam 

 gestão e fiscalização na forma 
os arts. 7º e 17 do Decreto nº 

videnciada sua intimação, por 
u, no mesmo prazo, apresente 

por igual período, a critério do 

tada, a Administração deverá 
administrativo correspondente, 

 entidade poderá convocar o 
xecução do Contrato e demais 
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7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENT

  
7.1 RECEBIMENTO DO OBJET

  
7.1.1 Recebimento provisóri

7.1.1.1 Os bens serão receb
a(s) nota(s) fiscal(is) ou 
acompanhamento e fiscalizaç
as especificações constantes 
7.1.1.2 A contratada fica obr
no todo ou em parte, o objet
ou materiais empregados (ar
7.1.1.3O objeto poderá ser 
quando em desacordo com 
substituído ou corrigido no p
sem prejuízo da aplicação da
7.1.1.4 Para efeito de receb
Contrato deverá(ão) emitir re
caso, analisar o desempen
14.133/2021, em consonânc
encaminhando-o ao gestor do
7.1.1.4.1 A análise do dese
14.133/2021 poderá resulta
que deverá ser registrada p

7.1.1.5 A fiscalização não efet
todas as eventuais pendências
7.1.1.6 O recebimento provisó
entrega dos Manuais e Instruç
7.1.1.7 Quando a fiscalizaçã
provisório deverá conter o re
Contrato, acompanhado dos 
comissão designada pela autor

  
  

7.1.2 Recebimento definitivo

7.1.2.1 O recebimento defini
provisório, por servidor ou com
comprove o atendimento das e

7.1.2.1.1 O prazo para re
justificada, quando houver 
contratuais. 
  

7.1.2.2 No caso de controvérs
parcela incontroversa, confor
previsto para pagamento. 

7.1.2.2.1 Para fins do sub
contratada para emissão de
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NTO DO OBJETO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

BJETO 

visório 

recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da e
 ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), pe
alização do Contrato, para efeito de posterior verificação d

antes neste TR/Habilitaçãoe na proposta. 
a obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou sub
 objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõe
s (art. 119 da Lei Federal n° 14.133/2021). 
 ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do
com as especificações constantes neste TR/Habilitação e n
 no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da intimação da co
ão das penalidades (art. 140, §1º da Lei Federal nº 14.133/
recebimento provisório, ao final de cada período de fatura
itir relatório sobre o efetivo cumprimento das obrigações 

mpenho na execução do Contrato nos termos do art. 
nância com os indicadores que deverão integrar este TR/
tor do Contrato. 
 desempenho na execução do Contrato de que trata o ar
esultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
ada pelo(s) fiscal(is) em relatório(s) a ser encaminhado ao g
o efetuará o ateste da última e/ou única medição do objet
ncias que possam vir a ser apontadas durante o recebimen
ovisório estará sujeito, quando cabível, à conclusão de todo
struções exigíveis. 

lização for exercida por um único servidor, o termo de
 o registro, a análise e a conclusão sobre todas as oco
 dos demais documentos que julgar necessários, encamin
 autoridade competente para recebimento definitivo. 

initivo 

definitivo ocorrerá no prazo de 8 (oito) dias úteis, c
u comissão designada pela autoridade competente, media
 das exigências contratuais(art. 140, inc. II, “b” da Lei Fede
ra recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
uver necessidade de diligências para a aferição do aten

érsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, q
onforme art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, dever

o subitem anterior, o valor da parcela incontroversa d
ão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equiv
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 da entrega, juntamente com 

), pelo(a) responsável pelo 
ção de sua conformidade com 

u substituir, às suas expensas, 
reções resultantes da execução 

es do recebimento provisório, 
o e na proposta, devendo ser 
da contratada, às suas custas, 
.133/2021). 
faturamento, o(s) fiscal(is) do 
ções da contratada e, se for o 
 art. 144 da Lei Federal nº 
e TR/Habilitação como anexo, 

 o art. 144 da Lei Federal nº 
gos à contratada, circunstância 
o ao gestor do Contrato. 
objeto até que sejam sanadas 
imento provisório. 

e todos os testes de campo e à 

o detalhado de recebimento 
s ocorrências na execução do 
caminhando-o ao servidor ou 

  
, contados do recebimento 

mediante termo detalhado que 
 Federal n° 14.133, de 2021). 
ente prorrogado, de forma 

 atendimento das exigências 

são, qualidade e quantidade, a 
deverá ser liberada no prazo 

rsa deverá ser comunicada à 
 equivalente(s). 
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7.1.2.3 Nenhum prazo de r
inconsistências verificadas na
equivalente(s). 

  
  

7.2 LIQUIDAÇÃO 
  
7.2.1 Recebida(s) nota(s) fisca
de 10 (dez) dias úteis, 
providências para fins de liquid
7.2.2 Para fins de liquidação, 
de cobrança equivalente(s) ap
do documento, tais como: a)
Contratante; d) o período resp
valor de retenções tributárias c
7.3.3 Havendo erro na apresen
circunstância que impeça a liq
medidas saneadoras, reinician
para o Contratante; 
7.4.4 A(s) nota(s) fiscal(is) ou
acompanhado(s) da comprov
eletrônicos oficiais ou à docu
TR/Habilitação. 

  
  

7.3 PAGAMENTO 
  

7.3.1 Prazo para pagamento

  
7.3.1.1 O pagamento será efet
da despesa, conforme subitem
7.3.1.2 No caso de atraso
monetariamente entre o termo
com a variação do INPC/IBG

  
  

7.3.2 Forma de pagamento

  
7.3.2.1O pagamento será real
em instituição financeira contr

7.3.2.1.1Optando a contrata
subitem, deverá arcar com o
devidos. 

7.3.2.2A(s) nota(s) fiscal(is) o
legais pertinentes aos tributos
às retenções tributárias previst
7.3.2.3 Independentemente d
por ocasião da realização do p
incidência tributária. 
7.3.2.4 A contratada regularm
123/2006, não sofrerá a rete

 
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

POLÍCIA MILITAR DA BAHIA-PMBA 
OMANDO DE POLICIAMENTO EM MISSÕES ESPECIAIS

de recebimento ocorrerá enquanto pendente a soluçã
as na execução do objeto ou nota(s) fiscal(is) ou inst

) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a 
, prorrogáveis por até igual período, adotará, na f

 liquidação da despesa. 
ção, o setor competente deverá verificar se a(s) nota(s) fis
s) apresentado(s) pela contratada possui(em) os elemento
o: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os 

o respectivo de execução do Contrato; e) o valor a pagar; e
árias cabíveis. 
presentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de co
 a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a 
iniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçã

(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(
mprovação da regularidade fiscal da contratada media
 documentação de habilitação fiscal, social e trabalhista,

ento 

á efetuado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da
bitem anterior. 
traso pelo Contratante, os valores devidos à contra

 termo final do prazo de pagamento até a data de sua efet
C/IBGE, pro rata tempore. 

ento 

á realizado por meio de ordem bancária ou crédito em co
contratada pelo Estado da Bahia. 
tratada por receber os créditos em instituição financeira d
om os custos de transferências bancárias, os quais serão de

l(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ã
ibutos e encargos relacionados com a obrigação, inclusive 
revistas em lei, e, as situações específicas, à adoção da for
nte do percentual de tributo inserido na proposta de preço
 do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

gularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos d
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçõe
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solução, pela contratada, de 
 instrumento(s) de cobrança 

(s), a Administração, no prazo 
na forma deste subitem, as 

(s) fiscal(is) ou instrumento(s) 
entos necessários e essenciais 

c) os dados do Contrato e do 
gar; e f) eventual destaque do 

de cobrança equivalente(s), ou 
ue a contratada providencie as 
ização da situação, sem ônus 

verá(ão) ser obrigatoriamente 
mediante consulta aos sítios 
hista, na forma exigida neste 

os da finalização da liquidação 

contratada serão atualizados 
a efetiva realização, de acordo 

m conta da contratada aberta 

eira diversa da indicada neste 
rão deduzidos dos pagamentos 

verá(ão) atender as exigências 
sive os destaques necessários 
a forma eletrônica. 

 preço, serão retidos na fonte, 
slação vigente, quando houver 

mos da Lei Complementar nº 
uições abrangidos por aquele 
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regime, estando o pagamento
de que faz jus ao tratamento t

  
  

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SEL

  
8.1 Forma de seleção e critéri

  
8.1.1 A seleção da proposta ser

  
( x ) Licitação, na modalidade p

( x ) menor preço 
  

  
8.2 Exigências de habilitação

  
8.2.1 Para fins de habilitação, 

8.2.1.1 Habilitação jurídic
8.2.1.1.1 Para Pessoas Jur

  
a) empresário individual: i
b) microempreendedor in
CCMEI, cuja aceitaç
sítio https://www.gov.br/e
c) sociedade empresária,
contrato social no Registr
sede, com suas eventuais
quando for o caso, dos d
dos atuais administradores
d) sociedades simples: ins
sede, com suas eventuais
dos atos comprobatórios d
e) empresa ou sociedade 
Diário Oficial da União e 
agência, sucursal ou est
Instrução Normativa DREI
f) filial, sucursal ou agênc
sucursal ou agência da so
Jurídicas ou no Registro 
tem sede a matriz. 
  

  
8.2.1.1.2 Os documentos 
consolidação respectiva. 

  
8.2.1.2 Habilitação fiscal, 

  
a) prova de inscrição no Cad
b) prova de inscrição no ca
pertinente ao seu ramo de a
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ento condicionado à apresentação de comprovação, por m
ento tributário favorecido previsto na referida Lei Compleme

E SELEÇÃO DA PROPOSTA E EXIGÊNCIAS DE HABILIT

critério de julgamento da proposta 

ta será feita em procedimento de: 

ade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério 

tação 

ção, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
urídica 
as Jurídicas: 

ual: inscrição no registro público de empresas mercantis; 
or individual – MEI: certificado da Condição de Microem
ceitação ficará condicionada à verificação d
v.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
sária, sociedade limitada unipessoal: inscrição do ato 
egistro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
tuais alterações supervenientes em vigor, devidamente reg

dos documentos societários comprobatórios de eleição ou 
dores. 
s: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
tuais alterações supervenientes em vigor, devidamente re
rios de eleição e investidura dos atuais administradores. 
dade estrangeira: portaria de autorização de funcionament
ão e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
u estabelecimento, a qual será considerada como sua
 DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020, quando a ativida
agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no R
istro Público de Empresas Mercantis onde opera, com ave

ntos apresentados deverão estar acompanhados de tod

iscal, social e trabalhista 

o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
no cadastro de contribuintes (x) Estadual relativo ao dom
o de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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por meio de documento oficial, 
plementar. 

ABILITAÇÃO 

itério de julgamento 

itos: 

 
icroempreendedor Individual - 
 da autenticidade no 

ato constitutivo, estatuto ou 
Junta Comercial da respectiva 
te registrados, acompanhados, 

ou designação e investidura 

ssoas Jurídicas do local de sua 
te registrados, acompanhados 

mento no Brasil, publicada no 
ativa onde se localizar a filial, 
 sua sede, observando-se a 
tividade assim o exigir. 
ão do ato constitutivo da filial, 
, no Registro Civil das Pessoas 
 averbação no Registro onde 

e todas as alterações ou da 

 domicílio ou sede do licitante 
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c) prova de regularidade co
dolicitante,ou outro equivale
c.1) Caso o licitante seja 
comprovar tal condição med
sede, ou outra equivalente, 
d) prova de regularidade fis
conjuntamente pela Secreta
Nacional (PGFN), referente 
administrados, inclusive aqu
e) prova de regularidade co
f) prova de inexistência de 
de certidão negativa ou po
Leis do Trabalho, aprovada 

  
8.2.1.2.1As microempresa
favorecido previsto na Lei 
para efeito de comprovaçã

  
8.2.1.3 Habilitação Econô

  
(  x  ) dispensável parcia

Nota: assinalar a hipótese 

 
( x ) contratação para e
prazo de entrega de até
SAEB Nº 10/2024) 

 
8.2.1.3.1 Na hipótese de
 
a) certidão negativa de fa
ou revalidação dos últim
documento não consigne 

 
  

8.2.1.4 Qualificação Técn

  
  
a) comprovação de ca

atestados, emitidos p
modelo anexo a este 
 

b) Autorizacao do minist
IV, da Lei Federal n° 1
 

c) declaração de que o li
para o cumprimento das o
este TR/Habilitação (art. 6
 

 
  

8.2.1.4.1 Na hipótese de 
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de com a Fazenda (x )Estadual/Distrital (x ) Municipal/Dis
uivalente, na forma da lei; 

 seja considerado isento dos tributos relacionados ao o
o mediante a apresentação de declaração da Fazenda respe
ente, na forma da lei. 
de fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta
ecretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procu
ente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
e aqueles relativos à Seguridade Social. 
de com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
ia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
u positiva com efeito de negativa, nos termos do Título V
vada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

presas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tr
a Lei Complementar n° 123/2006, deverão apresentar toda
ovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente a

 Econômico-Financeira 

arcialmente (IN SAEB Nº 10/2024), consistindo em:  
ótese pertinente 

ara entrega imediata: aquisição remunerada para fornecim
de até 30 (trinta) dias da expedição da ordem de fornecime

e de dispensa parcial, será exigida, para efeito de habilitaçã

 de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
 últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realiza
signe prazo de validade; 

o Técnica 

e capacitação técnico-operacional, mediante apresen
dos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,pre
 este TR/Habilitação. 

ministerio da saúde – dou, RDC ANVISA nº 16, de 1º de a
al n° 14.133/2021); 

e o licitante tomou conhecimento de todas as informaçõe
 das obrigações objeto da contratação, preferencialmente c
art. 67, inc. VI, da Lei Federal n° 14.133/2021). 

se de licitação por lotes, será observado o disposto a seguir
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al/Distritaldo domicílio ou sede 

ao objeto contratual, deverá 
 respectiva do seu domicílio ou 

sentação de certidão expedida 
Procuradoria-Geral da Fazenda 
 Ativa da União (DAU) por elas 

TS); 
alho, mediante a apresentação 
tulo VII-A da Consolidação das 

 

 do tratamento diferenciado e 
r toda a documentação exigida 
nte alguma restrição. 

necimento de uma só vez, com 
ecimento; (item 3, inc. I, da IN 

ilitação econômico-financeira:   

itante, com data de expedição 
ealização da licitação, caso o 

resentação de certidões ou 
o,preferencialmente conforme 

 de abril de 2014 (art. 67, inc. 

  
ações e das condições locais 

e conforme modelo anexo a 

eguir: 
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8.2.1.4.1.1 A demonstr
forem os lotes em que o

  
 

8.2.1.4.1 Serão consid
alínea “a” deste tópico
 

PARCELAS DE MA
RELEVÂNCIA 

VALOR SIGNIFICA

Material piscina 

 
  
8.3 Disposições gerais 

 
  
8.3.1 As empresas criadas no
habilitação e poderão substitu
Federal nº 14.133/2021). 
8.3.2 Regras acerca da particip

a) se o licitante for a matriz, 
b) se o licitante for filial, t
legislação permita ou exija a 
c) a comprovação de capacid
características, quantidades 
filial; 
d) se o licitante participar do
desejar executar o Contrato
Contrato, da regularidade do
durante todo o curso da aven

  
8.3.3O Certificado de Registro
documentos de habilitação, na

8.3.3.1 Caso conste do regist
do referido documento junto 
8.3.3.2 A substituição dos do
emissão do extrato do fornec
8.3.3.3 O Certificado de Reg
prazo de validade, poderá su
concernentes à Qualificação T

  
8.3.4Na hipótese de participa
será feita por meio do som
econômico-financeira, quando
inc. III, da Lei Federal nº 14.1

  
  

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA
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onstração da qualificação técnica deverá ser feita em fu
 que o licitante tenha apresentado as melhores ofertas. 

consideradas como parcelas de maior relevância ou valor 
tópico: 

DE MAIOR 
CIA OU 
IFICATIVO 

QUANTITATIVO TOTAL (100%) COMPRO

 Item TR 50% 

as no exercício financeiro da licitação deverão atender a
tuir os demonstrativos contábeis pelo balanço de aber

articipação de matriz e filial: 
atriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz
lial, todos os documentos devem estar em nome da filia
xija a emissão apenas em nome da matriz; 
apacidade operacional para o desempenho de atividade pe
ades e prazos com o objeto da licitação poderá ser feita e

ar do certame apresentando os documentos de habilitação 
ntrato pela filial, ou vice-versa, deverá fazer prova, por o
de do estabelecimento que executará o objeto licitado, a 
 avença. 

gistro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado
o, na forma indicada neste TR/Habilitação. 
registro algum documento vencido, o licitante deverá apres
junto aos demais documentos de habilitação. 
os documentos está condicionada à verificação da regular
ornecedor pela Administração. 
e Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simp
rá substituir os documentos relativos à habilitação constan

ação Técnica. 

ticipação de pessoas jurídicas em consórcio, a habilitação
 somatório dos quantitativos de cada consorciado e, pa
ando exigida, será observado o somatório dos valores de 
 14.133/2021). 

OR DA CONTRATAÇÃO 
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em função de tantos quantos 

valor significativo, para fins da 

OMPROVAÇÃO MÍNIMA 50% 

der a todas as exigências da 
 abertura (art. 65, §1º, da Lei 

matriz; 
a filial, exceto aqueles que a 

de pertinente e compatível em 
eita em nome da matriz ou da 

ação e qualificação da matriz e 
por ocasião da assinatura do 

do, a qual deverá ser mantida 

ficado-CRS poderá substituir os 

apresentar a versão atualizada 

gularidade destes, mediante a 

 Simplificado–CRS, estando no 
nstantes do sistema, exceto os 

tação técnica, quando exigida, 
e, para efeito de habilitação 
s de cada consorciado(art. 15, 
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9.1 O valor estimado total da co
conforme planilha de quantitativ
máximo de aceitabilidade dos

 
  
  

Lote Des

1 

CLORO, para ser usado no c
estavel na 

CLARIFICANTE e floculante
agua d

ALGICIDA choque, para tr

ALGICIDA, de manutencao
pis

CLORO, granulado, para t

ELEVADOR, de pH e alcal
pi

SULFATO de Alumínio, em p
encontrados n

BARRILHA, elevador de PH
pi

  

9.2 A estimativa de custo levou e
de risco, a sua alocação entre con

  
  
  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁR

  
10.1 As despesas para o paga
Orçamentária a seguir especificad

  
  
20801.0112.06.181.437.6

  
  

10.1.1 A dotação relativa aos
Orçamentária respectiva e libera
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da contratação é de R$ 40.069,05 (quarenta mil sessenta e no
titativos e preços unitários e global  abaixo, os quais co
e dos preços unitários e global. 

Descrição UF QTD 
Preço 

Unitário

o no clorador e manter o nivel de cloro 
l na agua da piscina 

Un 50 R$ 12,52

culante, de residuos indesejaveis em 
agua de piscina 

L 150 R$ 17,90

para tratamento de agua de piscina L 100 R$ 25,99

tencao, para tratamento de agua de 
piscina  

L 100 R$ 17,00

para tratamento de agua de piscina Un 85 R$ 303,9

 alcalinidade, para uso em agua de 
piscina 

L 80 R$ 16,00

, em pó, para decantação de resíduos 
dos na água da piscina 

Kg 50 R$ 14,90

 de PH, para tratamento de água de 
piscina 

Kg 200 R$ 23,00

Valor To

  
vou em consideração o risco envolvido na contratação e, q
re contratante e contratada. 

ENTÁRIA 

pagamento da presente contratação correrão à conta 
cificada: 

1.437.6922.9900.339030000.15000100000000000000.1 

a aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
 liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilam
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ta e nove reais e cinco centavos), 
ais correspondem ao critério 

reço 
nitário 

Preço 
Global 

Degrau 

 12,52 R$ 626,00 

R$ 
1,00 

 17,90 
R$ 

2.685,00 

 25,99 
R$ 

2.599,00 

 17,00 
R$ 

1.700,00 

 303,93 
R$ 

25.834,05 

 16,00 
R$ 

1.280,00 

 14,90 R$ 745,00 

 23,00 
R$ 

4.600,00 

lor Total 
R$ 

40.069,05   

 e, quando elaborada a matriz 

onta de recursos da Dotação 

 

icada após aprovação da Lei 
stilamento. 
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11. PRAZO PARA ASSINATURA

  
11.1 O prazo para assinatura do
14.133/2021, do instrumento h
Autorização de Prestação de Serv

  
11.1.1 O prazo de convocação
adjudicatário durante seu trans
pela Administração. 

  
11.2 A assinatura do termo de co
n° 14.133/2021, observará a disc

  
  

12. ANEXOSINTEGRANTES DO 

  
12.1 Vinculam-se a este TR/Hab
14.133/2021): 
  

( X ) Seção Específica do TR/Ha
( X ) Modelo de descrição de pr
( X ) Modelos de prova de qualif
( X ) Declaração de pleno conhe
( X ) Estudo Técnico Preliminar,
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TURA DO CONTRATO 

ra do termo de contrato ou, nas hipóteses previstas no a
to hábil que lhe substitua: Autorização de Forneciment
 Serviços – APS, será de 10 (dez) dias úteis. 

cação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
 transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo

 de contrato ou do instrumento hábil, conforme o disposto 
a disciplina constante do componente Rito Procedimental do

S DO TR/HABILITAÇÃO 

/Habilitação, independentemente de transcrição (art. 92, 

R/Habilitaçãopara o Sistema de Registro de Preços; 
de proposta de preço e de declaração de elaboração indepe
 qualificação técnica: 
conhecimento, sem exigência de vistoria 
inar, quando cabível. 

IAIS 

12/12 

s no art. 95 da Lei Federal nº 
imento de Material - AFM ou 

ríodo, mediante solicitação do 
otivo apresentado seja aceito 

posto no art. 90 da Lei Federal 
tal do edital. 

. 92, inc. II, da Lei Federal n° 

dependente de proposta; 
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1.DIRETRIZES 
1.1 O rito procedimental da prese
das fases do procedimento da licit
eletrônica. 

1.1.1 Para fins deste Edital, co
contratação a quem compete a
1.1.2 No caso de pregão, o age

1.2 Na presente licitação será obse
a) os documentos serão pro
responsáveis; 
b) os valores, os preços e os cu
c) o desatendimento de exigên
licitante ou a compreensão do
invalidação do processo; 
d) será disponibilizado o acess
apresentados no processo licita
 

2. ORDEM DAS FASES DA LICIT
2.1 A realização da licitação pelo
sucessivas:a) preparatória;b) div
julgamento;e) habilitação;f) recurs
2.2 Na hipótese de inversão de f
14.133/2021, e que seja disponibi
as fases de apresentação de propo
 
3.PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃ
3.1 O site, dia e hora para recebi
deste Edital. 

3.1.1 Reputa-se credenciada 
processo licitatório. 
3.1.2 Cada licitante poderá c
representar uma única licitante

3.2O licitante deverá credenciar-se
3.2.1 O credenciamento do u
técnica para realização das tran
3.2.2 O credenciamento do us
responsável por todos os atos p

3.3 O licitante responsabiliza-se ex
firmes e verdadeiras suas propo
representante, excluída a respon
licitação por eventuais danos deco
3.4Não poderão disputar esta licita

a) aquele que não atenda às co
b) autor do anteprojeto, do 
licitação versar sobre obra, ser
c) empresa, isoladamente ou 
executivo, ou empresa da qua
de mais de 5% (cinco por cent
a licitação versar sobre obra, 
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RITO PROCEDIMENTAL 

presente licitação seguirá o disposto nesta seção,relativam
a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou m

tal, considera-se responsável pela licitação o agente de con
ete a condução do procedimento licitatório. 

 o agente de contratação será designado pregoeiro. 
 observado o que se segue: 
 produzidos por escrito, com data e local de sua rea

 os custos utilizados terão como expressão monetária a mo
exigências meramente formais que não comprometam a af
ão do conteúdo de sua proposta não importará seu afast

acesso aos documentos que compõem a proposta e os do
 licitatório. 

 LICITAÇÃO 
o pelo critério do menor preço ou maior desconto obse
) divulgação do edital de licitação;c) apresentação de
recursal; eg) homologação. 
 de fases, desde que observados os requisitos do art. 17
onibilizada a funcionalidade no sistema eletrônico, a fase d
propostas e lances e de julgamento. 

CITAÇÃO 
ecebimento das propostas e início da sessão pública estão

iada a pessoa natural regularmente designada para re

erá credenciar apenas um representante e cada repres
itante. 

se previamente no sistema eletrônico utilizado no certam
do usuário implica em sua responsabilidade legal e na p
s transações inerentes à licitação. 
do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao s
atos praticados. 
se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
sponsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou

 decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ain
 licitação: 
 às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa físic

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
e ou em consórcio, responsável pela elaboração do proje
a qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlad
r cento) do capital com direito a voto, responsável técnico o
ra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
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tivamente à operacionalização 
o ou maior desconto, na forma 

e contratação ou comissão de 

 realização e assinatura dos 

a moeda corrente nacional; e 
 a aferição da qualificação do 
afastamento da licitação ou a 

 os documentos de habilitação 

observará as seguintes fases 
o de propostas e lances;d) 

rt. 17, §1º, da Lei Federal nº 
fase de habilitação antecederá 

 estão indicados no Preâmbulo 

ra representar a licitante no 

epresentante somente poderá 

certame. 
 na presunção de capacidade 

 ao sistema, sendo o licitante 

s em seu nome, assume como 
dos diretamente ou por seu 

ão ou entidade promotora da 
o, ainda que por terceiros. 

a física ou jurídica, quando a 

 projeto básico ou do projeto 
trolador, acionista ou detentor 
nico ou subcontratado, quando 

Parte Invariável do edital 
Componente:Rito procedimental 
Classificação: minuta padronizada 
Versão: 1 
Data da aprovação/modificação 
(PGE):22/05/2025 (OS PA Nº 017/2025) 
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d) pessoa física ou jurídica qu
em decorrência de sanção que 
e) aquele que mantenha vínc
com dirigente do órgão ou ent
ou atue na fiscalização ou na 
linha reta, colateral ou por afin
f) empresas controladoras, co
1976, concorrendo entre si; 
g) pessoa física ou jurídica que
judicialmente, com trânsito em
condições análogas às de esc
trabalhista; 
h) agente público do órgão ou 
i) Organizações da Sociedade C
3.4.1 Não poderá participar, di
do órgão ou entidade contrata
interesses no exercício ou apó
matéria, conforme §1º do art. 

3.5O impedimento relativo a pess
participar da licitação em decorrên
em substituição a outra pessoa, fí
inclusive a sua controladora, contr
fraudulenta da personalidade juríd
3.6A critério da Administração e ex
asalíneas“b” e “c” do subitem 3.4
execução da licitação ou de gestão
ou entidade. 
3.7Equiparam-se aos autores do p
3.8O disposto nas alíneas “b” e “
como encargo do contratado a ela
e do projeto executivo, nos demais
3.9Em licitações e contratações r
agência oficial de cooperação 
financiamento ou da contrapartida
pessoas sancionadas por essas 
14.133/2021. 
3.10As vedações de que tratama 
condução da contratação na qualid
ou representante de empresa qu
14.133/2021. 
 
Tratamento diferenciado e sim
14.133/2021) 

 
3.11 Na concessão do tratamento
dos arts. 42 a 49 da Lei Complem
Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
Aquisição com reserva de cota
 
3.12 No caso de aquisição com res

3.12.1 O percentual da cota re
destinada às microempresas 
Complementar nº 123/06.   
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ca que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
 que lhe foi imposta; 
 vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, finan
u entidade contratante ou com agente público que desemp
u na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, com
r afinidade, até o terceiro grau; 
s, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404

a que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edit
to em julgado, por exploração de trabalho infantil, por subm
e escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

o ou entidade licitante; 
ade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa cond
ar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
ntratante, devendo ser observadas as situações que possa
u após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da le
 art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da lic
corrência de sanção que lhe foi imposta, será também aplic
oa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
 controlada ou coligada, desde que devidamente comprova
 jurídica do licitante. 
o e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a e

4 poderão participar no apoio das atividades de planejam
estão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de a

 do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econ
“c” do subitem 3.4não impede a licitação ou a contrata

 a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
emais regimes de execução. 
ões realizadas no âmbito de projetos e programas parc
ção estrangeira ou por organismo financeiro internac
artida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurí
ssas entidades ou que seja declarada inidônea nos ter

a alínea“h” do subitem3.4 e o subitem 3.4.1se estende
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional esp
sa que preste assessoria técnica, conforme o §2° do a

 e simplificado (Lei Complementar nº 123/2006 e ar

ento diferenciado e simplificado, deverão ser observadas a
plementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, observado

 cotas 

m reserva de cotas, serão observadas as seguintes disposiç
ota reservada do quantitativo licitado está definido no TR/H
esas e empresas de pequeno porte, nos termos do a
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litada de participar da licitação 

 financeira, trabalhista ou civil 
esempenhe função na licitação 
, companheiro ou parente em 

6.404, de 15 de dezembro de 

edital, tenha sido condenada 
 submissão de trabalhadores a 
casos vedados pela legislação 

 condição; 
ão do contrato agente público 

 possam configurar conflito de 
 da legislação que disciplina a 

da licitação, impossibilitada de 
 aplicado ao licitante que atue 

dade da sanção a ela aplicada, 
provado o ilícito ou a utilização 

 e a empresa a que se referem 
anejamento da contratação, de 
a de agentes públicos do órgão 

 econômico. 
tratação de serviço que inclua 
, nas contratações integradas, 

 parcialmente financiados por 
ternacional com recursos do 
u jurídica que integre o rol de 
s termos da Lei Federal nº 

endem a terceiro que auxilie a 
al especializado ou funcionário 
do art. 9° da Lei Federal n° 

6 e art. 4° da Lei Federal n° 

adas as disposições constantes 
rvado o disposto no art. 4° da 

posições: 
 TR/HABILITAÇÃO, a qual será 
do art. 48, inc. III, da Lei 
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3.12.2 A cota será disputada e
pequeno porte.  
3.12.3 A reserva da cota não im
totalidade do objeto. 
3.12.4 Na hipótese de não hav
cota principal ou, diante de s
primeiro colocado da cota princ
3.12.5. Se a mesma empresa
ocorrer pelo menor preço. 
3.12.6. Deverá ser priorizada a
cota reservada seja inadequada

 
4. DO CADASTRAMENTO DA PR
4.1.Os licitantescadastrarão, exclu
percentual de desconto, conforme
abertura da sessão pública no Preâ
4.2 Na hipótese de inversão de fa
com o cadastramento da proposta
4.3 No cadastramento da proposta

a) a inexistência de fato impe
b) o pleno conhecimento e 
Edital; 
c) a responsabilidade pelas 
firmes e verdadeiras; 
d) o cumprimento do dispost
e) o cumprimento dos requis
Edital. 

4.3.1 Ao cumprir o disposto na
a) a aceitação de todas as co
b) que a proposta apresen
trabalhistas assegurados na
convenções coletivas de trab
em definitivo, nos termos do 
c) não possuir empregados e
e IV do art. 1º e no inc. III d
d) que cumpre as exigência
Previdência Social, previstas 
Federal nº 14.133/2021. 

4.3.2 Nos preços formulados 
encargos sociais, previdenciár
transporte de qualquer nature
utilizados, depreciação, alugué
custos que, direta ou indiretam
disposição diversa constante do
4.3.3 A declaração firmada e
exigência nele contida, ressalv
para esclarecimentos adicionais

4.3.3.1 O não atendimento
na sua exclusão do certame, 

4.4O licitante enquadrado como m
próprio do sistema eletrônico, qu
123/2006, estando apto a usufruir
§§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei Fede
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ada em lote apartado, do qual participarão apenas as micro

não impede a contratação das microempresas ou das empre

o haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser ad
 de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde qu
 principal.  
presa vencer a cota reservada e a cota principal, a contr

ada a aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressal
quada para atender as quantidades ou as condições do ped

DA PROPOSTA INICIAL 
 exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a prop
forme o critério de julgamento adotado, até a data e o h
o Preâmbulo do Edital. 
de fases, os licitantes encaminharão os documentos de hab
posta, na forma e no prazo estabelecidos no subitem 4.1. 
posta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sist
 impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pú
to e aceitação das regras e das condições gerais da contr

pelas transações que forem efetuadas no sistema eletrôn

sposto no inc. VI do art. 68 da Lei Federal n° 14.133/2021;
equisitos para habilitação e a conformidade de sua proposta

nas alíneas “b” e “e” do subitem 4.3, o licitante automati
 as condições dos anexos deste Edital; 
resentada compreende a integralidade dos custos para a
os na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
 trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente
s do §1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
dos executando trabalho degradante ou forçado, observand
III do art. 5º da Constituição Federal; 

gências de reserva de cargos para pessoa com deficiênc
istas em lei e em outras normas específicas, nos termos do

ados deverão estar incluídos todos os custos com materi
enciários e trabalhistas de todo o pessoal licitante, com
natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, u
luguéis, administração, tributos, impostos, taxas, emolum
retamente, se relacionem com o fiel cumprimento pelo licita
nte do Termo de Referência e Habilitação (TR/Habilitação)
da em campo próprio do sistema eletrônico será suficie

essalvada a possibilidade de realização de diligência pelo r
ionais, caso necessário. 
nto,pelo licitante, de diligência a ele dirigida, será reputad
ame, sem prejuízo das consequências definidas na legislaçã
mo microempresa ou empresa de pequeno porte deverá d
co, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° d
ufruir do tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49, o
Federal nº 14.133/2021. 
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 microempresas e empresas de 

empresas de pequeno porte na 

ser adjudicada ao vencedor da 
e que pratiquem o preço do 

 contratação das cotas deverá 

essalvados os casos em que a 
o pedido, justificadamente. 

 proposta com o preço ou o 
e o horário estabelecidos para 

e habilitação simultaneamente 
 

o sistema eletrônico: 
ão Pública; 

 contratação, constantes deste 

letrônico, assumindo-as como 

021; 
posta com as exigências deste 

omaticamente declara: 

ara atendimento dos direitos 
nas normas infralegais, nas 

igentes na data de sua entrega 

ando o disposto nos incs. III 

ciência e para reabilitado da 
os do inc. IV do art. 63 da Lei 

aterial de consumo, salários, 
, como também fardamento, 
as, utensílios e equipamentos 
olumentos e quaisquer outros 
 licitante das obrigações, salvo 
ção). 
uficiente para fazer prova da 
pelo responsável pela licitação 

putado desistência, implicando 
islação. 
erá declarar, ainda, em campo 
3° da Lei Complementar nº 

, observado o disposto nos 
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4.5 A falsidade de qualquer declar
na Lei Federal nº 14.133/2021e as
4.6 Os licitantes poderão retirar o
anteriormente inseridos no sistema
4.7. Na hipótese de inversão de f
anteriormente inseridos no sistema
4.8Não haverá ordem de classifica
pelo licitante. 
4.9 Desde que disponibilizada a fu
final mínimo ou o seu percentual
seguintes regras: 

a) a aplicação do intervalo mí
tanto em relação aos lances int
b) os lances serão de envio au
intervalo de que trata a alínea 

4.10 Desde que disponibilizada a 
desconto final máximo parametriz
sendo vedado: 

a) valor superior a lance já reg
menor preço; e 
b) percentual de desconto infe
julgamento por maior desconto

4.11 O valor final mínimo ou o p
possuirá caráter sigiloso para os de
disponibilizado estrita e permanent
4.12Caberá ao licitante interessad
durante o processo licitatório e 
inobservância de mensagens emiti
 
5. DO CONTEÚDO DA PROPOST
5.1 O licitante deverá elaborar a 
5.2 Todas as especificações do obj
5.3 Nos valores propostos estarão
tributários, comerciais e quaisquer
5.4 Os preços ofertados, tanto
responsabilidade do licitante, não
omissão ou qualquer outro pretext
5.5Com a apresentação da propos
termos, bem como de fornecer os 
e qualidades adequadas à perfeita

5.5.1 Os licitantes devem res
competenteou constantes de 
5.5.2 Caso o critério de julgam
ofertado deverá respeitar os p
constantes da tabela de preços

5.6 Somente será admitida a indica
atividades de serviço de vigilânci
atividades que não tenham sido o
art. 18, §5º-C, inc. VI, da Lei Com
de vigilância, o disposto na Lei Fed
5.7 Nas licitações destinadas à 
dedicação exclusiva que não seja
Simples Nacional deverá formular 
desclassificação. 
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eclaração de que trata o item4sujeitará o licitante às sançõ
e as referidas na Lei nº 14.634/2023. 

tirar ou substituir a proposta e, quando for o caso, os do
stema, até a abertura da sessão pública. 
 de fases, os licitantes poderão retirar ou substituir os do
stema eletrônico, até a abertura da sessão pública. 
ssificação na etapa de apresentação da proposta e dos do

a a funcionalidade no sistema eletrônico, o licitante poderá
ntual de desconto máximo quando do cadastramento da 

lo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entr
es intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a m
vio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínim
línea “a” deste subitem. 
da a funcionalidade no sistema eletrônico, o valor final m
etrizado no sistema poderá ser alterado pelo licitante du

já registrado pelo licitante no sistema, quando adotado o c

o inferior a lance já registrado pelo licitante no sistema, qua
conto. 
u o percentual de desconto final máximo parametrizado 
 os demais licitantes e para o órgão ou entidade promotora
anentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
essado em participar da licitação acompanhar as operaçõ
rio e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
 emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

POSTA 
r a sua proposta em conformidade com o que dispõe o TR/
o objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

starão inclusos todos os custos operacionais, encargos pre
squer outros que incidam direta ou indiretamente na execuç
tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lanc

, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçã
retexto. 
roposta, o proponente assume o compromisso de executar 
er os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios nec
rfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,
m respeitar os preços máximos fixados pela Administraç

 tabela de preços referenciais. 
julgamento seja o de maior desconto, o preço resultante 
 os preços máximos fixados pela Administração ou por órg
reços referenciais. 
 indicação da tributação relativa ao Simples Nacional pelos l
ilância, limpeza ou conservação, de forma exclusiva ou 
ido objeto de vedação à inclusão no Simples, conforme pre
i Complementar nº 123/2006, devendo observar, ainda, n

Federal nº 14.967, de 9 de setembro de 2024. 
s à contratação de serviços com fornecimento de mão 

o sejam de serviço de vigilância, limpeza ou conservação
ular proposta considerando a tributação comum aplicável a
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 sanções previstas neste Edital, 

os documentos de habilitação, 

os documentos de habilitação 

os documentos de habilitação 

oderá parametrizar o seu valor 
o da proposta e obedecerá as 

s entre os lances, que incidirá 
rir a melhor oferta; e 
mínimo, caso estabelecido, e o 

al mínimo ou o percentual de 
durante a fase de disputa, 

o o critério de julgamento por 

, quando adotado o critério de 

zado na forma do subitem4.9 
otora da licitação, podendo ser 

erações no sistema eletrônico 
perda de negócios diante da 

TR/Habilitação. 

s previdenciários, trabalhistas, 
xecução do objeto. 
 lances, serão de exclusiva 
eração, sob alegação de erro, 

cutar o objeto licitado nos seus 
s necessários, em quantidades 
erido, sua substituição. 
istração ou por órgão oficial 

ante da aplicação do desconto 
or órgão oficial competente ou 

elos licitantes que explorem as 
 ou em conjunto com outras 
e previsto no art. 17, §1º, c/c 

da, no que respeita ao serviço 

mão de obra em regime de 
rvação, o licitante incluído no 
ável aos serviços, sob pena de 
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5.7.1 Na hipótese do subit
obrigatória do Simples Nacio
31, inc. II, da Lei Complemen
5.7.2 O pedido da exclusão d
Lei Complementar nº 123/
Federal do Brasil, com compr
prestação dos serviços. 

 
6.  ABERTURA DA SESSÃO PÚB
 
Sessão pública 
6.1 A abertura da licitação se dará
horário e local indicados no Preâm
 
Lances 
6.2Iniciada a etapa competitiva, 
eletrônico. 
6.3 Ressalvada a hipótese de pa
lances de forma sucessiva, padro
eles, ou de outros mecanismos ind
6.4 Se inobservada a vedação esta
e determinará a consequente aber
6.5Os licitantes poderão oferecer 
regras estabelecidas neste Edital.
6.6O licitante somente poderá of
caso, ao último por ele ofertado e 
6.7 Será aplicado intervalo mínimo
relação aos lances intermediários q

6.7.1. O degrau deverá ser aqu
6.8Caso o sistema eletrônico dis
último lance ofertado, no intervalo
lance inconsistente ou inexequível.
6.9 Não serão aceitos 2 (dois) ou m
em primeiro lugar.  
6.10 Durante o transcurso da sess
lance registrado, vedada a identific
6.11 Na hipótese de o sistema e
pública e permanecer acessível a
realizados. 
6.12 Caso,durante a desconexão 
da disputa, o responsável pela lic
(vinte e quatro) horas da comun
deste Edital. 
6.13 Caso não sejam apresentados
6.14O procedimento seguirá de ac
 
Modo de disputa “aberto” 
6.15No modo de disputa “aberto”

6.15.1 A etapa de lances da 
automaticamente pelo sistem
duração da sessão pública. 
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subitem 5.7, o licitante que venha a ser contratado e
Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, em
lementar nº 123/2006. 
são do Simples Nacional deverá ser feito no prazo previsto 

2006, devendo a contratada apresentar cópia do ofício
omprovante de recebimento, como condição para recebime

PÚBLICA E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 dará automaticamente em sessão pública, por meio de sis
reâmbulo deste Edital. 

tiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivame

e parametrização referida no subitem 4.9, é vedado ao 
padronizada, intermitente, simultânea ou em intervalos de

indicativos da utilização de software lançador “robô”. 
o estabelecida no subitem 6.3, o responsável pela licitação 
 abertura de processo administrativo para apuração do ilícit
recer lances sucessivos, observando o horário fixado para
ital. 
rá oferecer lance de valorinferiorou percentual de descon
do e registrado pelo sistema.  
ínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lanc
rios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofer

aquele indicado no TR/Habilitação. 
o disponibilize essa funcionalidade, olicitante poderá, um
rvalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema
uível. 
) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
entificação do licitante.  
ma eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de en
ível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos

exão do sistema eletrônicopara o responsável pela licitação
licitação dará prosseguimento aos atos do certamesom

omunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

tados lances pelos licitantes, o julgamento será feito com a
de acordo com o modo de disputa adotado. 

erto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos
s da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, a
sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois
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do estará sujeito à exclusão 
o, em face do disposto no art. 

visto no art. 30, §1o, inc. II, da 
ofício encaminhado à Receita 

ebimento da primeira fatura da 

de sistema eletrônico, na data, 

vamente por meio de sistema 

o ao licitante apresentar seus 
los de poucos segundos entre 

ação desclassificará a proposta 
o ilícito. 
 para abertura da sessão e as 

esconto superior, conforme o 

s lances, que incidirá tanto em 
oferta (degrau). 

, uma única vez, excluir seu 
ema eletrônico, na hipótese de 

e que for recebido e registrado 

tempo real, do valor do menor 

de envio de lances da sessão 
ebidos, sem prejuízo dos atos 

itação, ocorra o encerramento 
somente após decorridas 24 

nico utilizado para divulgação 

om a proposta inicial.  

ssivos, com prorrogações. 
s e, após isso, será prorrogada 

dois) minutos do período de 
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6.15.2 A prorrogação automá
e ocorrerá sucessivamente s
caso de lances intermediários
6.15.3 Não havendo novos 
encerrada automaticamente 
valores ou decrescente de pe
6.15.4 Definida a melhor pro
de pelo menos 5% (cinco por
para a definição das demais c
6.15.5 Após o reinício previs
intermediários. 
 

Modo de disputa “aberto e fech
6.16No modo de disputa “aberto 
final e fechado. 

6.16.1 A etapa de lances da 
sistema encaminhará aviso d
(dez) minutos, aleatoriament
lances. 
6.16.2 Encerrado o prazo pr
oferta de valor mais baixo ou
e os das ofertas com preços
lance final e fechado em até 
6.16.3 No procedimento de 
lance da etapa aberta, ou po
6.16.4 Não havendo pelo 
possibilitará aos autores dos 
(três), oferecer um lance fina
deste prazo. 
6.16.5 Após o término dos 
lances segundo a ordem cr
critério de julgamento adotad

 
Modo de disputa “fechado e ab
6.17No modo de disputa “fechado
apresentação de lances públicos e
percentual de desconto e os das p
critério de julgamento adotado. 

6.17.1 Não havendo pelo me
licitantes que apresentaram 
lances sucessivos. 
6.17.2 A etapa de lances da 
automaticamente pelo sistem
duração da sessão pública. 
6.17.3 A prorrogação automá
e ocorrerá sucessivamente s
caso de lances intermediários
6.17.4 Não havendo novos 
encerrada automaticamente,
valores ou decrescente de pe
6.17.5 Definida a melhor pro
de pelo menos 5% (cinco por
para a definição das demais c

 
 GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

POLÍCIA MILITAR DA BAHIA-PMBA 

OMANDO DE POLICIAMENTO EM MISSÕES ESPECIAIS

utomática da etapa de lances de que trata o subitem 6.15
nte sempre que houver lances enviados nesse período de 
iários. 
ovos lances na forma estabelecida nos itens anteriores
ente e o sistema ordenará e divulgará os lances,segund
de percentual de desconto, conforme o critério de julgamen
r proposta, se a diferença em relação à proposta classifica

co por cento), o responsável pela licitaçãopoderá admitir o r
mais colocações. 
previsto no subitem 6.15.4, os licitantes serão convocado

 e fechado” 
erto e fechado” os licitantes apresentarão lances públicos

s da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) min
iso de fechamento iminente dos lances, após o que transco

amente determinado, findo o qual será automaticamente 

zo previsto no subitem 6.16.1, o sistema abrirá oportunid
ou de maior percentual de desconto, conforme o critério

reços até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores 
 até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerrame

o de que trata o subitem 6.16.2, o licitante poderá optar 
u por ofertar melhor lance. 

pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas ne
s dos melhores lances subsequentes, na ordem de classific
e final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sig

 dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
m crescente de valores ou decrescente de percentual d
dotado. 

o e aberto” 
chado e aberto” somente serão classificados para a etapa 
icos e sucessivos, o licitante que apresentou a proposta de 
 das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou infer

lo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 
aram as 3(três) melhores propostas, consideradas as em

s da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, a
sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois

 
utomática da etapa de lances de que trata o subitem 6.17
nte sempre que houver lances enviados nesse período de 
iários. 

ovos lances na forma estabelecida nos subitens anteriore
ente, e o sistema ordenará e divulgará os lances, segund
de percentual de desconto, conforme o critério de julgamen
r proposta, se a diferença em relação à proposta classifica

co por cento), o responsável pela licitaçãopoderá admitir o r
mais colocações. 
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5.1 será de 2 (dois) minutos 
o de prorrogação, inclusive no 

riores, a sessão pública será 
gundo a ordem crescente de 
amento adotado. 
ssificada em segundo lugar for 
itir o reinício da disputa aberta, 

ocados para apresentar lances 

blicos e sucessivos, com lance 

minutos. Após esse prazo, o 
anscorrerá o período de até 10 
ente encerrada a recepção de 

rtunidade para que o autor da 
ritério de julgamento adotado, 

 àquela possam ofertar um 
rramento deste prazo. 

optar por manter o seu último 

as neste subitem, o sistema 
ssificação, até o máximo de 3 
rá sigiloso até o encerramento 

tema ordenará e divulgará os 
tual de desconto, conforme o 

tapa da disputa aberta, com a 
a de menor preço ou de maior 
 inferiores àquela, conforme o 

subitem 6.170, poderão os 
as empatadas, oferecer novos 

s e, após isso, será prorrogada 
dois) minutos do período de 

7.2 será de 2 (dois) minutos 
o de prorrogação, inclusive no 

eriores, a sessão pública será 
egundo a ordem crescente de 
amento adotado. 
ssificada em segundo lugar for 
itir o reinício da disputa aberta, 
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6.17.6 Após o reinício previs
intermediários, podendo opta

 
Empate ficto 
6.18 Em relação aos itens de ampl

6.18.1 O sistema eletrônico
participantes, procedendo à c
porte, assim como das dema
Complementar nº 123/2006.
6.18.2Nas condições do subi
se encontrarem no intervalo 
de até 10% (dez por cento
classificada, serão considerad
6.18.3A microempresa ou em
terá o direito de encaminhar
percentual de desconto supe
prazo de 5 (cinco) minutos co
6.18.4 Caso a microempresa
manifeste no prazo estabelec
porte, em situação de empa
mesmo prazo. 
6.18.5No caso de equivalê
microempresas e empresas
encontrem nos intervalos per
para que se identifique aquel
6.18.6 Se não ocorrer o dese

 
Empate real 
6.19 Ocorrendo empatereal, será o

6.19.1 Só poderá haver emp
fase fechada do modo de dis
6.19.2Havendo eventual emp
art. 60 da Lei Federal nº 14.1

a) disputa final, hipót
contínuo à classificaçã
b) avaliação do desem
ser utilizados registro
Lei Federal nº 14.133
c) desenvolvimento p
trabalho, conforme o a
d) desenvolvimento p
controle. 
6.19.2.1 A comprovaç
que se referem as 
acompanhada da relaç

6.19.3Persistindo o empate
ou prestados por: 

a) empresas estabel
b) empresas brasilei
c) empresas que inv
d) empresas que com

6.19.4Se, após observados
entre os licitantes, vedando
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previsto no subitem 6.17.5, os licitantes serão convocado
 optar por manter o seu último lance.   

 ampla participação, será observado o que se segue: 
nico identificará em coluna própria as microempresas e em
do à comparação com os valores da primeira colocada, se e
 demais classificadas, para o fim de se aplicar o disposto 
006. 
 subitem6.18.1, as propostas de microempresas e empres
rvalo percentual de até 5% (cinco por cento), tratando-se
ento), tratando-se de concorrência eletrônica, relativamen

ideradas empatadas com a primeira colocada (empate ficto)
ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, nos te
inhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente
superior ao da primeira colocada, conforme o critério de

tos controlados pelo sistema eletrônico, contados da comun
presa ou a empresa de pequeno porte mais bem classi

abelecido, o sistema convocará as demais microempresas 
 empate ficto, na ordem de classificação, para o exercíc

uivalência dos valores ou dos percentuais de descon
resas de pequeno porte, conforme o critério de julga
s percentuais estabelecidos nos subitens anteriores, será re
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 desempate, prevalecerá a melhor oferta inicial. 

será observado o procedimento a seguir definido.  
r empateentre propostas iguais (não seguidas de lances)
e disputa aberto e fechado.  
l empate entre propostas ou lances, o critério de desempat
º 14.133/2021, nesta ordem: 
hipótese em que os licitantes empatados poderão apresent
ficação; 
desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual d
gistros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
.133/2021; 

nto pelo licitante de ações de equidade entre homens e m
o art. 4º, §§1º a3º, do Decreto nº 22.665/2024; 

nto pelo licitante de programa de integridade, conforme o

rovação do desenvolvimento de ações de equidade e de p
 alíneas “c” e “d” deste subitem será feita por de

 relação das ações desenvolvidas, mediante diligência do re
pate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos b

tabelecidas no Estado da Bahia; 
rasileiras; 
e invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologi

ue comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº
vados os subitens 6.19.2 e 6.19.3, não houver desempat
ando-se qualquer outro critério. 
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ocados para apresentar lances 

 e empresas de pequeno porte 
, se esta for empresa de maior 
osto nos arts. 44 e 45 da Lei 

presas de pequeno porte que 
se de pregão eletrônico, ou 

amente à proposta mais bem 
 ficto). 
nos termos do subitem 6.18.2, 
mente em valor inferior ou em 
rio de julgamento adotado, no 
omunicação automática. 
classificada desista ou não se 
esas ou empresas de pequeno 
xercício do mesmo direito, no 

escontos apresentados pelas 
julgamento adotado, que se 
erá realizado sorteio entre elas 

ces) ou entre lances finais da 

mpate será aquele previsto no 

resentar nova proposta em ato 

ual deverão preferencialmente 
nto de obrigações previstos na 

s e mulheres no ambiente de 

me orientações dos órgãos de 

 de programa de integridade a 
r declaração do interessado, 
 do responsável pela licitação. 
aos bens e serviços produzidos 

ologia no País; 
Lei nº 12.187/2009. 
empate, será realizado sorteio 
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Sorteio em ato público 
6.20 A realização de sorteio, nas 
licitantes serão convocados, e do 

6.20.1 Não sendo possível,
eletrônico, deverá ser desig
a manifestação por videoco

6.20.1.1Na hipótese 
processo licitatório no
áudio e vídeo, nos ter
6.20.1.2 O link da gra
responsável pela licita

 
Chat para troca de mensagens
6.21 Ao final da disputa de lance
responsável pela licitação e os licit
 
Verificação do atendimento às
 
6.22Oresponsável pela licitação ve
condições de participação no cert
correlata e no item 3do Rito Proce
a participação no certame ou a fut

a) Cadastro Nacional de Empre
(https://www.portaltransparen
b) Cadastro Nacional de E
(https://www.portaltransparen
c) Cadastro de Fornecedores d
Cadastral do Poder Executivo d

6.23A consulta aos cadastros pode
licitante, na hipótese de desconsid
6.24Constatada a existência de sa
arts. 43 e 44 do Decreto nº23.11
pela licitação avaliará a proposta s

6.24.1A sanção de impediment
Administração Pública direta e 
6.24.2 A sanção de declaraçã
contratar no âmbito da Adminis

6.25 Se, em decorrência da veri
responsável pela licitação avaliará 
identificação de licitante que atend
  
7. Readequação da proposta 

7.1 Por meio do chat, o responsáv
envio da proposta readequada ao 
contratos, para fins de obtenção d
avaliação da conformidade da prop

7.1.1 O responsável pela licit
neste subitem.  
7.1.2 O prazo definido no sub
pelo licitante, antes de sua co
7.1.3 Em casos justificados, c
prazo diverso do definido no 
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 nas hipóteses previstas neste Edital, será realizada em at
e do qual será lavrada ata específica. 
sível, por razões de ordem operacional, a realização do sor
 designada a realização de ato público presencial, assegura
deoconferência ou outro meio idôneo. 
tese do subitem 6.20.1, o responsável pela licitação dev
rio no Sistema Eletrônico de Informações – SEI a gravaç
s termos dos §§2° e 5° do art. 17 da Lei Federal n° 14.133
a gravação, para fins de disponibilização aos interessados, 
 licitação. 

agens 
lances, o sistema disponibilizará campo próprio para troc
s licitantes. 

to às condições de participação 

verificará se o licitante provisoriamente classificado em
 certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº

 ProcedimentaldesteEdital, especialmente quanto à existênc
 a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes ca
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Con
arencia.gov.br/sancoes/ceis);  

de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Contro
arencia.gov.br/sancoes/cnep); e 

ores do Estado da Bahia - CAF, mantido pelo Órgão Centra
tivo do Estado da Bahia. 
 poderá ser estendida aosadministradores e sócios com pod
onsideração da personalidade jurídica a que alude o art. 57
de sanção condenatória restritiva de direito transitada em
23.113/2024, o licitante será excluído da licitação, hipótes
sta subsequente, procedendo na forma do item 6 e seus su
imento de licitar e contratar impedirá o infrator de licitar o
eta e indireta do Estado da Bahia. 
laração de inidoneidade para licitar e contratar impedirá
dministração Pública direta e indireta de todos os entes fede
 verificação a que se refere este item 6, o licitante for

aliará a proposta subsequente, na forma este edital, e assi
atenda às condições de participação. 

sta e providências antecedentes à fase de julgament

onsável pela licitação solicitará do licitante mais bem classif
a ao último lance ofertado; a declaração por ME e EPP de li
ção de benefícios da Lei Complementar nº 123/2006; os d

a proposta. 
la licitação concederá o prazo de 3 (três) horas para envio d

o subitem 7.1.1 poderá ser prorrogado por solicitação fund
sua conclusão. 
dos, constada a complexidade da proposta, o responsável 
o no subitem 7.1.1, desde que não superior a 01 (um) dia ú
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em ato público, para o qual os 

o sorteio por meio do sistema 
egurado o acompanhamento e 

o deverá juntar aos autos do 
ravação da sessão pública em 
4.133/2021. 
ados, constará de despacho do 

 troca de mensagens entre o 

o em primeiro lugar atende às 
nº 14.133/2021, legislação 

istência de sanção que impeça 
tes cadastros: 
a Controladoria-Geral da União 

ontroladoria-Geral da União 

entral do Sistema de Registro 

m poderes de administração da 
rt. 57 da Lei nº 14.634/2023. 
a em julgado, nos termos dos 
ipótese em que o responsável 
eus subitens.  
itar ou contratar no âmbito da 

pedirá o infrator de licitar ou 
s federativos.  
te for excluído do certame, o 
 assim, sucessivamente, até a 

mento 

classificado,conforme o caso: o 
 de limitação de celebração de 

; os documentos necessários à 

nvio dos documentos referidos 

 fundamentada feita no “chat” 

ável pela licitação poderá fixar 
) dia útil. 
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7.1.4 No caso de licitação 
quantitativos e dos custos u
valores readequados à propo
da proposta. 
7.1.5 Em se tratando de ser
meio eletrônico, conforme o 
dos custos unitários, seguind
Bonificações e Despesas In
readequados ao valor fina
disciplinada no TR/Habilitação
7.1.6 A declaração, para fins
microempresas e às empres
não tenham celebrado contr
bruta máxima admitida para 
preferencialmente, de acordo
7.1.7 Os documentos n
TR/Habilitaçãocompreenderã
páginas da internet. 
7.1.8 O não envio de qualq
responsável pela licitação s
sujeição às sanções administr

 
8.  FASE DE JULGAMENTO  
8.1 O responsável pela licitação ex
do preço ou do desconto e quanto
 
Compatibilidade do preço 
8.2 O responsável pela licitação a
contratação e quanto à sua exequi

8.2.1 Na hipótese de o preç
Administração, o responsável 
desclassificação. 

8.2.1.1 Quando a prop
razão de permanecer a
aos demais licitantes 
estabelecida. 
8.2.1.2 O procedimento

8.2.2 No caso de obras e s
constantes do TR/Habilitação, a

a) para efeito de avaliaçã
quantitativos e os preços u
unitário e global definidos
(art. 59, §3°, da Lei Federa
b) serão consideradas inexe
cento) do valor orçado pela
Lei Federal n° 14.133/2021
c) será exigida garantia ad
por cento) do valor orçado
proposta, sem prejuízo das
59, §5°). 

8.2.3 Se houver indício de 
esclarecimentos, caberá a rea
exequibilidade da proposta. 
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ção em que o procedimento exija apresentação de plan
stos unitários, estas deverão ser encaminhadas pelo sist
proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar, so

e serviços de engenharia, o licitante mais bem classificad
me o critério de julgamento adotado, as planilhas com indi
guindo o modelo que integra o TR/Habilitação, bem como 
as Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com
 final da proposta provisoriamente classificada em pr
litação. 
a fins de obtenção de benefícios da Lei Complementar nº 1
presas de pequeno porte que, no ano-calendário de real

contratos com a Administração Pública cujos valores soma
para fins de enquadramento como empresa de pequeno po

do com o modelo do formulário integrante deste Edital.
s necessários à avaliação da conformidade da 
derão, dentre outros, os catálogos, manuais, fichas de 

qualquer dos documentos de que trata este subitem 7.1
ão será considerada desistência, implicando na desclass
inistrativas pertinentes. 

ão examinará a proposta do licitante mais bem classificado 
uantoao atendimento das especificações do objeto. 

ção aferirá a compatibilidade da proposta em relação ao
xequibilidade. 
 preço do licitante mais bem classificado superar o limi
sável pela licitação poderá negociar a adequação da pro

 proposta do primeiro colocado, mesmo após a negociaçã
cer acima do preço máximo definido pela Administração,

 a possibilidade de negociação, segundo a ordem de 

ento de negociação observará o disposto no item 9. 
s e serviços de engenharia e arquitetura, além das di

, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o
aliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão conside
ços unitários tidos como relevantes, observado o critério de
nidos no TR/Habilitação, conforme as especificidades do 
ederal n° 14.133/2021). 
 inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 

ela Administração, independentemente do regime de e
/2021). 
tia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferio
rçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
o das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Fed

 de inexequibilidade da proposta de preço, ou em c
a realização de diligência, a fim de oportunizar ao licit
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 planilhas com indicação dos 
o sistema com os respectivos 
ar, sob pena de não aceitação 

ificado deverá apresentar, por 
 indicação dos quantitativos e 

como com o detalhamento das 
 com os respectivos valores 
m primeiro lugar, na forma 

r nº 123/2006, fica limitada às 
 realização da licitação, ainda 
somados extrapolem a receita 
no porte, devendo ser firmada, 
dital. 

da proposta listados no 
s de especificação técnica ou 

m 7.1 no prazo indicado pelo 
sclassificação do licitante e à 

icado quanto à compatibilidade 

o ao máximo estipulado para 

 limite máximo definido pela 
a proposta, a fim de evitar a 

ciação, for desclassificada em 
ação, deverá ser oportunizada 
 de classificação inicialmente 

as disposições eventualmente 
rará o que segue: 
nsiderados o preço global, os 
rio de aceitabilidade de preços 
s do mercado correspondente 

res a 75% (setenta e cinco por 
 de execução (art. 59, §4°, da 

nferior a 85% (oitenta e cinco 
ntre este último e o valor da 
i Federal n° 14.133/2021 (art. 

em caso da necessidade de 
o licitante a comprovação da 
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8.2.3.1. Não poderá ser
valor da proposta ou nã

 
Aferição do atendimento àsesp
8.3 O responsável pela licitação p
atendimento das especificações do
do objeto licitado ou da área espec
8.4Caso previsto no TR/Habilitaçã
exame de adequação do objeto, 
de amostras, avaliação de conf
aceitabilidade da proposta, observ

8.4.1 Será divulgado o local e h
8.4.2A divulgação será feita po
idôneo, com a antecedência ne
8.4.3Não sendo possível, por
interessados na realização doe
manifestação no ato,por videoc
8.4.4 A recusa do licitante à re
pelo responsável pela licitação
conceito ou de outros testes 
penalidades pertinentes.  
8.4.5 O objeto será consider
previstas neste Edital. 
8.4.6 Os resultados das avaliaç
8.4.7 Durante o prazo de vig
justificadamente, exigir amos
14.133/2021).  

 
Documentos complementares 
8.5 Caso seja necessário, o resp
complementares à proposta, a fim
Decreto n° 22.888/2024). 

8.5.1 Na realização de dilig
complementaridade das inform
22.888/2024). 
8.5.2Não serão aceitos docume
8.5.3 O não envio dos docum
considerada desistência, implic
pertinentes. 
 

Sanatória da proposta 
8.6 O responsável pela licitação 
mediante despacho fundamentad
classificação (art. 37 do Decreto n°
 
Desclassificação da proposta
8.7 Será desclassificada a proposta

a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificaç
c) apresentar preços inexequív
d) não tiverem sua exequibilida
e) apresentar desconformidad
insanável. 
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rá ser considerada exequível a proposta quando os custos d
ou não forem demonstrados custos de oportunidade capaze

àsespecificações do objeto  
ção procederá à análise da proposta do licitante mais be
es do objeto, sendo-lhe facultado colher manifestação esc

 especializada. 
ilitação, a análise a que se refere o subitem 8.3será realiz

 relativamente ao licitante mais bem classificado, compr
 conformidade, prova de conceito, ou outros testes 
bservado o que se segue: 
al e horário de realização do procedimento de exame de ad

por mensagem no sistema eletrônico,no sítio eletrônico
cia necessária para a sua realização. 
l, por razões de ordem operacional, a permissão à par

doexame de adequação do objeto, deverá ser assegurad
videoconferência ou outro meio idôneo. 

à realização do exame de adequação do objeto ou atras
itação, de entrega da amostra, realização do exame de co
stes exigidos será considerada desistência do certame, 

nsiderado inadequado, quando verificado o não atendim

valiações serão divulgados pelos meios previstos no subitem
e vigência do contrato ou da ata de registro de preços, 
amostra ou prova de conceito do bem (art. 41, inc.

tares à proposta 
 responsável pela licitação poderá, em sede de diligên

 a fim de esclarecer ou confirmar situação fática ou jurídica

 diligência, o responsável pela licitação deverá aten
nformações e documentos a serem juntados (art. 36, parág

cumentos ou informações que devessem constar originariam
ocumentos complementares no prazo indicado pelo respo
implicando na desclassificação do licitante e à sujeição às

tação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
entado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhe

eto n° 22.888/2024). 

 
posta que:  

 
ificações técnicas contidas no TR/Habilitação; 
equíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
ibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
idade com quaisquer outras exigências deste Edital e/ou
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stos do licitante ultrapassem o 
apazes de justificar a oferta. 

is bem classificado quanto ao 
escrita do setor requisitante 

realizada em procedimento de 
ompreendendo a apresentação 

 destinados à aferição da 

 de adequação do objeto. 
rônico oficialou por outro meio 

à participação presencial dos 
urado o acompanhamento e a 

atraso, sem justificativa aceita 
de conformidade, de prova de 

, ensejando a aplicação das 

endimento das especificações 

bitem 8.4.2. 
eços, a Administração poderá, 
, inc. II, da Lei Federal nº 

iligência, solicitar documentos 
rídica pré-existente (art. 36 do 

atentar para o caráter de 
parágrafo único, do Decreto n° 

inariamente da proposta. 
responsável pela licitação será 
ão às sanções administrativas 

m a substância da proposta, 
lhes eficácia para fins de 

finido para a contratação; 
ação; 
 e/ou seus anexos, desde que 
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8.8 No caso de desclassificação, o
disciplina estabelecida nos itens 6
caso, de acordo com a disciplina e
 
Do Encerramento da Fase de Ju
8.9 Não sendo possível o julgamen
nova sessão, para a qual serão con
8.10 A fase de julgamento será 
proposta. 
 
9. NEGOCIAÇÃO 
9.1. Definido o resultado do julgam
com o licitante classificado detento

9.1 A negociação será conduzi
acompanhada pelos demais lici
9.2 O resultado da negociação
anexado aos autos do processo
9.3 Concluída a negociação, o 
o disposto no subitem 7. 

 
10. FASE DE HABILITAÇÃO 
 
Documentos de habilitação 
10.1 Para habilitação dos licitante
capacidade do licitante de realiz
14.133/2021, conforme definido n
e econômico-financeira. 

10.1.1 A documentação exig
financeira poderá ser substit
Estado da Bahia (CAF) quant
10.1.2 Os documentos exigid
de outubro de 2018. 
10.1.3 Na forma do art. 63, in
declarações a que se refere
10.1.4 Somente haverá a n
houver dúvida em relação à i

 
Microempresas e empresas de 
10.2 A comprovação de regularida
observará o disposto no art. 43 da

10.2.1 O responsável pela licita
faz jus aos benefícios da Lei C
Edital.  

 
Empresas estrangeiras 
10.3Quando permitida a participaç
segue: 

10.3.1 As exigências de ha
apresentados com tradução livr
10.3.2 O licitante deverá ter p
intimação e responder adminis
com os demais documentos de
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ção, o responsável pela licitação avaliará a proposta subse
ens 6 a 8, procedendo a nova verificação da ocorrência d
lina estabelecida, e assim sucessivamente, até a obtenção d

 de Julgamento 
amento da proposta na mesma sessão, o responsável pela

ão convocados os licitantes. 
 será encerrada com a identificação do licitante classific

julgamento, o responsável pela licitação poderá negociar c
tentor da melhor proposta. 
nduzida pelo responsável pela licitação por meio do sistem
is licitantes. 
ciação será registrado na ata da sessão pública, divulgad
cesso licitatório. 
o, o responsável pela licitação solicitará o envio da propost

itantes, serão exigidos os documentos necessários e sufici
realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 
ido no TR/Habilitação, dividindo-se em: jurídica; técnica; f

o exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
ubstituída pelo Certificado de Registro Cadastral do Cada
uanto aos documentos por ele abrangidos, observado o dis

exigidos para fins de habilitação observarão os termos da Le

 63, inc. I, da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante respon
fere o subitem 4.3. 
á a necessidade de apresentação dos documentos origi
ão à integridade do documento digital ou quando a lei expre

as de pequeno porte 
ularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das em
43 da Lei Complementar nº 123/2006.  
a licitação procederá à verificação se a microempresa ou em
 Lei Complementar nº 123/2006, em conformidade com o

icipação de empresas estrangeiras que não funcionem no P

e habilitação serão atendidas mediante documentos e
ão livre; 
 ter procurador residente e domiciliado no país, com pode
dministrativa e judicialmente por seus atos, juntando os i
os de habilitação; 
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subsequente, de acordo com a 
ncia do empate ficto, se for o 
ção de proposta válida. 

l pela licitação deverá designar 

assificado detentor da melhor 

ciar condições mais vantajosas 

istema eletrônico, podendo ser 

ulgado a todos os licitantes e 

oposta readequada, observado 

 suficientes para demonstrar a 
. 62 a 70 da Lei Federal nº 
ica; fiscal, social e trabalhista; 

ial e trabalhista e econômico-
 Cadastro de Fornecedores do 
 o disposto neste Edital. 
 da Lei Federal n° 13.726, de 8 

esponderá pela veracidade das 

 originais não-digitais quando 
 expressamente o exigir. 

s empresas de pequeno porte 

 ou empresa de pequeno porte 
om os termos definidos neste 

 no País, será observado o que 

tos equivalentes inicialmente 

 poderes para receber citação, 
 os instrumentos de mandato 
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10.3.3 Para fins de assinatura 
artigo serão traduzidos por tra
consulados ou embaixadas. 

  
Consórcio de empresas 
10.4 Salvo vedação devidamente 
consórcio, observado o disposto no

10.4.1Quando houver a partic
por meio do somatório dos q
financeira, quando exigida, ser

 
Processamento da habilitação
10.5 Serão exigidos os documento
exceto na inversão de fases (art. 6

10.5.1 Quando houver inversã
todos os licitantes. 
10.5.2 Excetuam-se da previsã
exigidos, em qualquer caso, e
classificado detentor da melhor

10.6 Os documentos de habilitação
(três) horas, prorrogável por igua
da Lei Federal n° 14.133/2021).   

10.6.1Na hipótese de inversã
habilitação e a proposta com o
10.6.2 Em caso de falhas técn
este subitem 10.6, será adm
Preâmbulo deste Edital, deven
e o horário do seu recebimento

10.7A habilitação poderá ser veri
quanto aos documentos de qualific

10.7.1 Os documentos exig
constem como vencidos, ou
pelo licitante, na forma previs
10.7.2 Serão aceitos atestad
acompanhados de tradução p

10.8 Nas licitações restritas a forne
o disposto no subitem 10.6 (art. 87
10.9 É de responsabilidade do l
atualizados junto aos órgãos respo
de incorreção. 
10.10 A verificação, pelo responsá
de certidões, constitui meio legal d

10.10.1 Desde que solicitado
responsabilidade, inclusive 
qualificação técnica, a docum
fins de avaliação da habilitaçã

 
Documentos complementares 
10.11Após a entrega dos docume
novos documentos, salvo em sede

a) complementação de info
necessária para apurar fato
b) atualização de document
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atura do contrato ou da ata de registro de preços, os docu
or tradutor juramentado no país e apostilados ou consula

ente justificada no TR/Habilitação, pessoa jurídica poderá 
sto no art. 15 e nos §§10 e 11 do art. 67, todos da Lei Fede
participação de consórcio de empresas, a habilitação técni
dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
a, será observado o somatório dos valores de cada consorci

tação 
mentos de habilitação apenas do licitante classificado dete
art. 63, inc. II, da Lei Federal n° 14.133/2021). 
versão de fases, a exigência dos documentos de habilitaçã

revisão deste subitem os documentos relativos à regularid
aso, em momento posterior ao julgamento das proposta
elhor proposta (art. 63, inc. III, da Lei Federal n° 14.133/2

litação serão enviados por meio do sistema eletrônico, em fo
 igual período, contado da solicitação do responsável pela

    
versão de fases, os licitantes encaminharãosimultaneam
om o preço ou o percentual de desconto. 
s técnicas ou operacionais que inviabilizem o envio de doc
 admitido o envio correspondente para o correio eletrôn
evendo o responsável pela licitação informar no “chat” do 
ento, disponibilizando o seu conteúdo, em seguida, para o
verificada por meio doCAF, quanto aos documentos po

ualificação técnica. 
 exigidos para habilitação que não estejam contemplado

ou que não possam ser substituídos pelo certificado, 
prevista neste Edital. 
estados ou outros documentos hábeis emitidos por entida
ção para o português, salvo se comprovada a inidoneidade
 fornecedores cadastrados, a habilitação será verificada por
art. 87, §§3° e 4° da Lei Federal n° 14.133/2021). 
 do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastr
 responsáveis pela informação, devendo solicitar a modificaç

ponsável pela licitação, em sítios eletrônicos oficiais de órgã
egal de prova, para fins de habilitação. 
icitado de forma expressa pelo licitante interessado, e so
sive no que respeita à adequação da habilitação eco
ocumentação de habilitação enviada para determinado lote
ilitação em outro lote no qual o licitante tenha sido o melho

tares à habilitação 
cumentos para habilitação, não será permitida a substituiç
 sede de diligência, para (art. 64 da Lei Federal nº 14.133
e informações acerca dos documentos já apresentados pel
r fatos existentes à época da abertura do certame; e 
mentos cuja validade tenha expirado após a data de recebi
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 documentos de que trata este 
nsularizados pelos respectivos 

derá participar de licitação em 
i Federal nº 14.133/2021. 
 técnica, se exigida, será feita 
ito de habilitação econômico-
sorciado. 

 detentor da melhor proposta, 

ilitação ocorrerá em relação a 

ularidade fiscal, os quais serão 
postas e somente do licitante 
133/2021). 
 em formato digital, no prazo 3 
l pela licitação (art. 63, inc. II, 

neamente os documentos de 

documentação de que trata 
letrônico (e-mail) indicado no 
” do sistema eletrônico a data 
ara os demais licitantes. 

os por ele abrangidos, exceto 

plados no CAF, ou que dele 
do, deverão ser apresentados 

entidades estrangeiras quando 
idade da entidade emissora. 
a por meio do CAF, observado 

dastrais no CAF e mantê-los 
dificação dos registros em caso 

 órgãos e entidades emissores 

e sob sua inteira e exclusiva 
econômico-financeira e da 

o lote poderá ser utilizadapara 
melhor classificado. 

stituição ou a apresentação de 
133/2021): 
os pelos licitantes e desde que 

recebimento das propostas. 
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10.11.1 Os documentos se
(três) horas, prorrogável po
o disposto no subitem 10.5
10.11.2 O não envio dos d
implicando na inabilitação d

 
Sanatória 
10.12Na análise dos documentos 
não alterem a substância dos doc
em ata e acessível a todos, atribu
Federalnº 14.133/2021). 

10.12.1 Quando a fase de h
exclusão de licitante por mo
conhecidos após o julgament

 
Comprovação dos requisitos de
10.13 O responsável pela licitaçã
exigência tenha sido diferida.  

10.13.1 A não apresentação
sujeição às sanções administr

10.14Tratando-se de microempres
Complementar nº 123/06, cuja pa
e/ou trabalhista, será assegurado 
em que a proponente for declar
Administração Pública, para a regu
de eventuais certidões negativas o

10.14.1 A não-regularização 
à contratação e inabilitação d
do disposto no §2º do art. 53

 
Inabilitação 
10.15 Na hipótese de o licitante n
a proposta subsequente e assim su
atenda aos requisitos e especific
na forma prevista neste Edital.  
 
Encerramento da fase de Habil
10.16Não sendo possível o julgam
designar nova sessão, observado 
provisoriamente vencedor, para a 
10.17 Exceto na inversão de fase
vencedor, ato do qual ficarão auto
 
11. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E
11.1 Qualquer pessoa é parte 
esclarecimentos sobre os seus ter
abertura do certame. 

11.1.1 A impugnação e o pedid
11.2 O responsável pela licitação 
(três) dias úteis contado da data d
do certame, e poderá requisitar su

11.2.1 O responsável pela licita
contratante, a fim de subsidia
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os serão enviados por meio do sistema eletrônico, em fo
vel por igual período, contado da solicitação do responsável
10.5. 
dos documentos complementares no prazo indicado será
ção do licitante e à sujeição às sanções administrativas per

ntos de habilitação, o responsável pela licitação poderá s
s documentos e sua validade jurídica, mediante decisão f
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classific

 de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sid
r motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fa
mento. 

itos de habilitação diferidos  
icitação definirá o prazo para a apresentação dos requi

ntação da documentação no prazo definido, implicará in
inistrativas pertinentes. 

mpresa ou empresa de pequeno porte, beneficiária do re
participação tenha sido realizada com a ressalva de exi

rado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial co
declarada a vencedora do certame, prorrogável por igu
a regularização da documentação, pagamento ou parcelam
ivas ou positivas com efeito de certidão negativa 
ação da documentação no prazo previsto neste item implic
ação do licitante, além da sujeição às sanções administrativ
rt. 53 da Lei Complementar nº 123/06. 

nte não atender às exigências de habilitação, o responsáve
sim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apura
cificações, procedendo, inclusive, a nova verificação da oc

 Habilitação 
julgamento da habilitação na mesma sessão, o responsá
vado o prazo mínimo de 24h (vinte e quatro horas), para 
ra a qual ficarão convocados os licitantes. 

e fases, encerrada a fase de habilitação, serádeclarado 
automaticamente intimados os licitantes. 

ITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
arte legítima para impugnar este Edital por irregular

us termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dia

 pedido de esclarecimento serão realizados na forma eletrôn
ação responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugn
ata de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil an

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
a licitação poderá solicitar a manifestação dos setores técni
bsidiar as decisões de caráter técnico, conforme o §3º d
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m formato digital, no prazo 3 
sável pela licitação, observado 

 será considerada desistência, 
s pertinentes. 

erá sanar erros ou falhas que 
isão fundamentada, registrada 
ssificação (art. 64, §1° da Lei 

er sido encerrada, não caberá 
de fatos supervenientes ou só 

requisitos de habilitação cuja 

ará inabilitação do licitante e 

do regime diferenciado da Lei 
e existência de restrição fiscal 
ial corresponderá ao momento 
r igual período, a critério da 
elamento do débito e emissão 

implicará decadência do direito 
strativas pertinentes, na forma 

nsável pela licitação examinará 
apuração de uma proposta que 
da ocorrência do empate ficto, 

ponsável pela licitação deverá 
 para a declaração do licitante 

do o licitante provisoriamente 

egularidade ou para solicitar 
dias úteis antes da data da 

letrônica.  
pugnação no prazo de até 03 

útil anterior à data da abertura 
 do Edital e dos seus anexos. 
 técnicos do órgão ou entidade 
§3º do art. 8º do Decreto nº 
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22.885/2024 e a oitiva, quando
termos do art. 32 do Decreto n

11.3 A impugnação não possui e
motivada pelo responsável pela lic
11.4 Acolhida a impugnação contr
certame, devendo ser observado o
11.5A resposta à impugnação 
www.comprasnet.ba.gov.br e no 
úteis, limitado ao último dia útil 
Administração. 
 
12. FASE RECURSAL 
12.1 A fase recursal obedecerá à
Federal nº 14.133/2021. 
12.2 Dos atos decorrentes do proc

12.2.1 Recurso: 
a) em fase única, em fa
b) em face do ato de an

12.2.2 Pedido de reconsideraçã
12.3 O recurso em face do julga
seguintes disposições: 

12.3.1 A intenção de recorrer 
pena de preclusão, após a decl

12.3.1.1A manifestação
julgamento das propost

12.3.2 Manifestada a intenção
(três) dias úteis, contado da da
12.3.3 O prazo para apresenta
da interposição do recurso, a q
12.3.4O recurso será dirigido à
de retratação. 

12.3.4.1Se a autoridad
encaminhará o recurso 

12.3.5 A autoridade superior d
recebimento dos autos. 
12.3.6 O acolhimento do recurs
12.3.7 Os recursos interpostos 
12.3.8 O resultado dos recurso

12.4 Aplica-se o disposto no sub
da licitação. 
12.5 O pedido de reconsideração s
observado o inc. II do art. 165 da 
12.6 O recurso e o pedido de re
sobrevenha decisão final da autori

12.6.1 Na elaboração de s
assessoramento jurídico, que d

12.7 Será assegurado ao licitante v
 
13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOG
13.1 Encerradas as fases de julg
licitatório será encaminhado à auto

a) determinar o retorno dos
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uando necessário, dos órgãos de assessoramento jurídico e
reto nº 22.885/2024. 
sui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida exc
la licitação nos autos do processo de licitação. 

 contra o edital de licitação, será definida e publicada nova
ado o disposto no subitem 17.12 
ção ou ao pedido de esclarecimento será divulgada 
 no https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/, no 

a útil anterior à data da abertura do certame, e vincula

erá à disciplina estabelecida neste Edital, observado o dis

 procedimento licitatório, cabem: 

em face do julgamento das propostas e do ato de habilitaçã
 de anulação ou revogação da licitação. 
eração, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierá
 julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 

orrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 
a declaração do licitante provisoriamente vencedor pelo resp
tação da intenção de recorrer será única, abrangendo as m
opostas e ao ato de habilitação ou inabilitação. 
enção de recorrer, as razões de recurso deverão ser apre

data de intimação da declaração do licitante provisoriam
sentação de contrarrazões será de 3 (três) dias úteis, conta
, a qual será feita por comunicação no chat. 
ido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a dec

oridade não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo
urso com a sua motivação à autoridade superior. 
rior deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (de

recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
ostos fora do prazo não serão conhecidos.  
cursos será divulgado no endereço eletrônico www.compras
subitem 12.3, no que couber, ao recurso em face do ato d

ção será apresentado no prazo de 3 (três) dias úteis, conta
5 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da d
utoridade competente. 
de suas decisões, a autoridade competente será au
que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações
ante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus in

OLOGAÇÃO 
e julgamento e habilitação, e exauridos os recursos adm
à autoridade superior, que poderá: 
o dos autos para saneamento de irregularidades; 
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ídico e de controle interno, nos 

a excepcional que deverá ser 

 nova data para realização do 

ada no endereço eletrônico 
no prazo de até 3 (três) dias 

incularão os participantes e a 

 o disposto no art. 165 da Lei 

ilitação ou inabilitação; 

 hierárquico. 
 ou inabilitação observará as 

o de 15 (quinze) minutos, sob 
o responsável pela licitação. 
o as matérias concernentes ao 

r apresentadas no prazo de 3 
oriamente vencedor.  
contado da data de divulgação 

 a decisão recorrida, para juízo 

prazo de 3 (três) dias úteis, 

10 (dez) dias úteis, contado do 

el de aproveitamento. 

mprasnet.ba.gov.br. 
 ato de anulação ou revogação 

 contado da data de intimação, 

 da decisão recorrida até que 

rá auxiliada pelo órgão de 
ações necessárias. 

eus interesses. 

s administrativos, o processo 
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b) revogar a licitação por m
c) proceder à anulação da 
ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e hom

13.1.1 Ao pronunciar a nul
tornando sem efeito todos
responsabilidade de quem lhe
13.1.2 O motivo determinan
superveniente devidamente c
13.1.3 Nos casos de anulação
13.1.5 Havendo justo receio
revogação, poderá ser diferi
12.209, de 20 de abril de 201

13.2 A homologação da licitação n
 

14. CONTRATAÇÃO 
 
Convocação para assinatura  
14.1 Após a homologação, o licitan
previstas no art. 95 da Lei Fede
Fornecimento de Material - AFM 
estabelecido no TR/Habilitação, so
Lei Federal nº 14.133/2021, e em 

14.1.1 O prazo de convocaçã
adjudicatário durante seu tr
aceito pela Administração. 
14.1.2 A contratação obedec
licitação, do aviso ou do instr
14.1.3 Na hipótese de sub
consideradas literalmente tr
constante deste Edital. 
14.1.4 O termo de contrato, 
do licitante ou mandatário co
14.1.5 A assinatura se dará 
deverá providenciar o cadas
www.portalseibahia.saeb.ba.g

14.2. Será facultado à Administr
conforme o caso, no prazo e nas
classificação, para a celebração do
14.3 Decorrido o prazo de valida
ficarão os licitantes liberados dos c
14.4 Na hipótese de nenhum dos
observados o valor estimado e sua

a) convocar os licitantes rem
de preço melhor, mesmo qu
próprio licitante remanescent
b) adjudicar e celebrar o con
classificatória, quando frustra

 
14.5. A negociação a que se ref
licitantes remanescentes, assegura
 
Recusa  
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por motivo de conveniência e oportunidade; 
o da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceir

e homologar a licitação. 
a nulidade, a autoridade indicará expressamente os ato
todos os subsequentes que deles dependam, e dará 
m lhes tenha dado causa. 
minante para a revogação do processo licitatório dever
ente comprovado. 
ulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifes
receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação decorren
diferida a manifestação dos interessados, com fundamen
e 2011, justificadamente. 
ção não implicará direito à contratação. 

 
licitante vencedor será convocado para assinar o termo de 
 Federal nº 14.133/2021, o instrumento hábil que lhe s
AFM ou Autorização de Prestação de Serviços – APS, con

, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo
e em outras legislações aplicáveis. 
ocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período
eu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 

 
bedecerá as estipulações constantes da minuta de contrat
 instrumento de contratação direta. 

e substituição do termo de contrato por instrumento e
te transcritas todas as cláusulas e condições previstas

rato, a AFM ou, a APS, conforme o caso, deve ser assinado
rio com poderes expressos. 
dará por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI
cadastramento de seu representante legal ou procurador
b.ba.gov.br ou através do link disponibilizado www.compras
inistração, quando o convocado não assinar o termo de
e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes rema
ão do contrato nas condições propostas pelo licitante vence
validade da proposta indicado neste Edital, sem convoca
 dos compromissos assumidos. 
 dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subite

 e sua eventual atualização nos termos deste edital, poderá:
s remanescentes para negociação, na ordem de classificaçã
o que acima do preço do adjudicatário, mas não superio

scente; 
o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanes
rustrada a negociação de melhor condição. 

e refere a alínea “a” do subitem 14.4 deste artigo deve
egurada a preferência, em caso de empate, ao licitante mai
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erceiros, sempre que presente 

s atos com vícios insanáveis, 
dará ensejo à apuração de 

deverá ser resultante de fato 

anifestação dos interessados. 
orrente do ato de anulação e 
amento no art. 183 da Lei nº 

o de contratoou, nas hipóteses 
lhe substitua: Autorização de 
S, conforme o caso, no prazo 
ejuízo das sanções previstas na 

ríodo, mediante solicitação do 
e o motivo apresentado seja 

ntrato integrante do edital da 

nto equivalente, neste serão 
vistas na minuta de contrato 

inado pelo representante legal 

SEI, caso em que o licitante 
rador no endereço eletrônico 

mprasnet.ba.gov.br. 
o de contrato, AFM ou APS, 

 remanescentes, na ordem de 
vencedor. 
nvocação para a contratação, 

subitem 14.2 a Administração, 
derá: 

ificação, com vistas à obtenção 
perior ao preço ofertado pelo 

anescentes, atendida a ordem 

 deverá ser oportunizada aos 
e mais bem classificado. 
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14.6 A recusa injustificada do adj
prazo estabelecido pela Administra
total da obrigação assumida e o su
de proposta em favor do órgão o
Federal nº 14.133/2021) 
14.7 Equipara-se à recusa previs
condições de habilitação exigidas 
contrato. 
14.8 A multa compensatória para
aceitar ou retirar o instrumento 
previsão diversa, ao mesmo perce
sobre o valor global do contrato (

14.8.1 Nas hipóteses em qu
correspondente ao objeto ad
art.8º, §4º, do Decreto nº 23

14.9 A regra do subitem 14.6 não 
subitem 14.4, exceto se estes p
22.888/2024).  
 
15. INFRAÇÕES ADMINISTRAT
15.1 Constituem infrações admini
Federal n° 14.133/2021 (art. 47 da
15.2 Os licitantes estarão sujeito
cominações legais, resguardado o 

  
16.DISPOSIÇÕES DO SISTEMA
16.1 Tratando-se de licitação d
acréscimos da Seção do Sistema
 
17. DISPOSIÇÕES FINAIS  
17.1 Aata da sessão pública será d
17.2Os horários estabelecidos nes
de Brasília, Distrito Federal, inclusi
17.3As normas disciplinadoras da l
interessados, desde que não com
Lei Federal nº 14.133/2021, a fina
17.4Os licitantes assumem todos 
não seráresponsável por quaisqu
licitatório. 
17.5Na contagem dos prazos estab
17.6 Os atos de comunicação proc
na forma do disposto na Lei n° 12.

17.6.1. A Contratada deverá
Informações - SEI, para efe
Decreto n° 17.983, de 24 de
prática de atos nos prazos ind

17.7A autoridade competente pod
tiver ciência de fato ou circunstânc
falta de capacidade técnica ou fina
(art. 66 da Lei n° 14.634/2023). 
17.8 Eventuais modificações neste
além do cumprimento dos mesmo
alteração não comprometer a form
17.9 Os casos omissos serão diri
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o adjudicatário em assinar o termo de contrato, AFM ou 
inistração, dentro do prazo de validade da proposta, caracte
e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à im
gão ou entidade promotor da licitação (art. 90, §5º, c/c 

prevista no subitem 14.6 a circunstância de o adjudicatá
idas na licitação, ou, por qualquer meio, dar causa à imp

para a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o
ento equivalente, ou praticar condutas a elas equiparad
 percentual definido para o descumprimento total da obrig
ato (art. 8º, §§1º e 4º, do Decreto nº 23.113/2024). 
m que não houver valor contratado, a sanção de multa
to adjudicado ou, quando for o caso, da estimativa da cont

23.113/2024). 
 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados n

stes passarem à condição de licitante adjudicatário (art. 

TRATIVAS E SANÇÕES  
dministrativas para os fins deste Edital as condutas const
 47 da Lei n° 14.634/2023).  
ujeitos às sanções administrativas referidas na Lei nº 14
do o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

TEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
ão destinada ao Sistema de Registro de Preços, serão

stema do Registro de Preços– SRP, os quais prevalecerã

será divulgada no sistema eletrônico. 
s neste Edital, no aviso da licitação e durante a sessão púb
nclusive para contagem de tempo e prática de atos processu
s da licitação serão sempre interpretadas em favor da amp
 comprometam o interesse da Administração, os princípios
a finalidade e a segurança da contratação.  
odos os custos de preparação e apresentação de suas pro
aisquer custos, independentemente da condução ou do

 estabelecidos neste Edital observar-se-á o art. 183 da Lei F
 processual da Administração com os licitantes serão realiz

n° 12.209/2011 e no Decreto n° 15.805, de 30 de dezembro
everá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado 

efeito do recebimento de notificação e intimação de ato
24 de outubro de 2017, devendo atender às convocações
os indicados. 
e poderá, até a assinatura do contrato, excluir licitante, em
stância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, q
u financeira para a execução do contrato, assegurada a ma

 
este Edital implicarão nova divulgação na mesma forma 

esmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto se
 formulação das propostas, resguardado o tratamento isonô
o dirimidos pelo Órgão/Entidade indicados no Preâmbulo 
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 ou APS, conforme o caso,no 
aracterizará o descumprimento 
e à imediata perda da garantia 
, c/c art. 155, inc. VI, da Lei 

dicatário deixar de manter as 
 impossibilidade de celebrar o 

inar o termo de contrato, em 
paradas, corresponderá, salvo 
 obrigação principal, e incidirá 

multa terá como base o valor 
 contratação  (art. 7º, §1º, c/c 

ados na forma da alínea “a” do 
(art. 48, §8º, do Decreto nº 

constantes do art. 155 da Lei 

nº 14.634/2023, e às demais 

serão observados, ainda, os 
lecerão em caso de conflito.  

o pública observarão o horário 
ocessuais. 
 ampliação da disputa entre os 
cípios elencados no art. 5º da 

s propostas e a Administração 
ou do resultado do processo 

Lei Federal n° 14.133/2021.  
realizados por meio eletrônico, 
embro de 2014. 
trado no Sistema Eletrônico de 
de atos processuais, conforme 
ações da Administração para a 

te, em despacho motivado, se 
ão, que revele inidoneidade ou 
 a manifestação do interessado 

orma de sua divulgação inicial, 
eto se, inquestionavelmente, a 
 isonômico aos licitantes. 
bulo deste Edital, segundo as 
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disposições contidas na Lei Federa
 
18.FORO 
18.1 As partes elegem o Foro da C
mais privilegiado que seja, para 
dirimidas por quaisquer dos meio
14.133/2021. 
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ederal nº 14.133/2021, na Lei n° 14.634/2023,e demais nor

 da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá 
ara solucionar quaisquer dúvidas oriundas deste instrumen
 meios alternativos de resolução de controvérsias de qu
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is normas aplicáveis. 

cerá sobre qualquer outro, por 
rumento que não puderem ser 
e que trata a Lei Federal n° 
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1. Modelo de procur
2. Modelo de declar

Federal nº 14.1
Nota: exclusiva

 

 

 

Através do presente instrumento, 
(nacionalidade, estado civil, profis
devidamente inscrito no Cadastro
..................................................
praticar todos os atos relativos ao 

 

(apresentar proposta de preços, i
preços e demais condições, confe
os demais atos pertinentes ao cert

 

 
Sal

_______________

NOME/RAZÃO S
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FORMULÁRIO DE DOCUMENTOS 

rocuração 
eclaração por ME e EPP de limitação de celebração de con
º 14.133/2021) 
clusiva para microempresa e empresa de pequeno porte 

 MODELO DE PROCURAÇÃO 
 
 

 

 

 

nto, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) .................
profissão), portador do Registro de Identidade no ............
astro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o
........., nº ........ como nosso mandatário, a quem outorgam
s ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe

ços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, as
confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar 
o certame etc).  

Salvador, _____de __________________ de 20__. 

 

__________________________________________

ZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINA

Modalidade de Licitação 
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e contrato (art. 4º, §2º, da Lei 

 

 

............................................., 
.........., expedido pela .........., 
sob o nº ....., residente à rua 
torgamos amplos poderes para 

lhe poderes para: 

ar, assinar contratos, negociar 
e dar quitação e praticar todos 

_____________ 

SSINATURA 

 Número 

 

Parte Invariável do edital 
Componente:Formulário de 
documentos 
Classificação: minuta 
padronizada 
Versão: 1 
Data da aprovação/modificação 
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MODELO DE DECLARAÇÃO 

(A

 
 
 
[Identificação completa do re
[Identificação completa do l
licitação/contratação direta acima
Penal Brasileiro, não ter celebrado
a Administração Pública cujos v
enquadramento como microempre
nº 14.133/2021. 

 
 
 

Sa

___

NOME/RAZÃO S
 
 

 
 

 

 

 

 

MODELO
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ÇÃO POR ME E EPP DE LIMITAÇÃO DE CELEBRA

(ART. 4º, §2º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021) 

 

 

Modalidade de Licitação/contratação direta 

 

 

do representante do licitante], como representante de
 do licitante], doravante denominado Licitante, para 
cima identificada, declaro, sob as penas da lei, em espec

brado, no ano calendário da realização da licitação/contrata
jos valores somados extrapolem a receita bruta máxim
mpresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do §2º

Salvador _____de __________________ de 20__. 

 

 

_____________________________________ 

ZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINA

ANEXO 
ODELO PARA DESCRIÇÃO AUXILIAR DO OBJETO

 
 
 
 
 

 

Modalidade de Licitação 
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EBRAÇÃO DE CONTRATO  

Número 

 

te devidamente constituído de 
para fins de participação na 
especial o art. 299 do Código 
tratação direta, contratos com 
áxima admitida para fins de 

o §2º do art. 4º da Lei Federal 

SSINATURA 

JETO 
 

 

 Número 
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_____________
NOME/RAZÃ

 

LOTE /ITEM 
  

DESCR
 

  

  

 
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

POLÍCIA MILITAR DA BAHIA-PMBA 

OMANDO DE POLICIAMENTO EM MISSÕES ESPECIAIS

Salvador, _____de __________________ de 20__. 
______________________________________________
RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATU

 

ESCRIÇÃO    
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__________ 
NATURA 
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MODELO DE DESCRIÇÃO

 

 
[Identificação completa do re
[Identificação completa do li
certame licitatório acima identific
Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para 
conteúdo da proposta não foi, no 
qualquer outro participante potenc
 
(b) a intenção de apresentar a pro
recebida de qualquer outro partici
pessoa; 
 
(c) que não tentei, por qualquer m
potencial ou de fato desta licitação
 
(d) que o conteúdo da proposta ap
ou indiretamente, comunicado ou 
antes da adjudicação do objeto; 
 
(e) que o conteúdo da proposta a
ou indiretamente, informado, disc
oficial das propostas;  
 
(f) que o conteúdo da proposta 
custos para atendimento dos direi
normas infralegais, nas convençõe
data de entrega das propostas, co
 
(g) que estou plenamente ciente
informações para firmá-la. 
 

_____________
NOME/RAZÃ

 

LOTE /ITEM 
  

DESCR
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ANEXO 
ÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO E DE DECLARAÇÃO

INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 
 

 

do representante do licitante], como representante de
 do licitante], doravante denominado LICITANTE, para 

ntificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o a

para participar desta licitação foi elaborada de maneira in
i, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,
otencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou po

 a proposta elaborada para participar desta licitação não fo
articipante potencial ou de fato desta licitação, por qualqu

uer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qu
itação quanto a participar ou não dela; 

sta apresentada para participar desta licitação não será, no
o ou discutido com qualquer outro participante potencial o

 

sta apresentada para participar desta licitação não foi, no 
, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão li

osta apresentada para participar desta licitação compree
 direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
enções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
s, conforme §1° do art. 63 da Lei n° 14.133/2021; e 

ciente do teor e da extensão desta declaração e que de

Salvador, _____de __________________ de 20__. 
______________________________________________
RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATU

 

Modalidade de Licitação 

ESCRIÇÃO    

   

   

                                        VALOR TOTAL DO LOTE/ITEM (MENSAL) R$
                                         VALOR TOTAL DO LOTE/ITEM (GLOBAL) R$

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA (    
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AÇÃO DE ELABORAÇÃO 

 

te devidamente constituído de 
para fins de participação no 
l o art. 299 do Código Penal 

ira independente por mim e o 
mado, discutido ou recebido de 
ou por qualquer pessoa; 

ão foi informada, discutida ou 
ualquer meio ou por qualquer 

de qualquer outro participante 

rá, no todo ou em parte, direta 
ncial ou de fato desta licitação 

i, no todo ou em parte, direta 
gão licitante antes da abertura 

mpreende a integralidade dos 
deral, nas leis trabalhistas, nas 
mento de conduta vigentes na 

ue detenho plenos poderes e 

__________ 
NATURA 

Número 
 

R$ 
R$ 

             )  DIAS [≥60] 
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MODEL
DECLARAÇÃO DE PL

 
 
Em cumprimento à exigência do T
n° 14.133/2021, termos tomado
cumprimento das obrigações objet
 
 
 

Sa
_______________

NOME/RAZÃO S
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ANEXO 
ODELO DE PROVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

PLENO CONHECIMENTO, SEM EXIGÊNCIA DE
 
 
 
 

Modalidade de Licitação 
 

 

 do TR/HABILITAÇÃO, declaramos, para os fins do inc. VI 
mado conhecimento de todas as informações e das 
 objeto da contratação. 

Salvador _____de __________________ de 20__. 
__________________________________________
ZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINA

 

IAIS 

5/6 

ICA 
IA DE VISTORIA 

Número 
 

VI do art. 67 da Lei Federal 
das condições locais para o 

_____________ 
SINATURA 
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(  ) DECLARAÇÃO FIRMADA PE
DE VISTORIA 
 
 
Em cumprimento à exigência do 
fins do inc. VI do art. 67 c/c 
conhecimento de todas as inform
contratação. 
 
 

Sal
_______________

 
Nota: observar subitem 4.4.1.3.1 do TR
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DA PELO PRÓPRIO LICITANTE DE PLENO CONHECIM

a do TR/HABILITAÇÃO, optamos por dispensar a vistori
c/c art. 63, §§2º e §3º, todos da Lei Federal n° 14.13
nformações e das condições locais para o cumprimento d

Salvador _____de __________________ de  20__. 
__________________________________________

RESPONSÁVEL TÉCNICO  

 do TR/HABILITAÇÃO 
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ECIMENTO E DE DISPENSA 

istoria e declaramos, para os 
14.133/2021, termos tomado 
nto das obrigações objeto da 

_____________ 
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